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O ENTENDIMENTO DE PROFESSORES EM FORMAÇÃO SOBRE O IMPACTO 

AMBIENTAL DA PECUÁRIA. 

RESUMO 

 

O aumento da população mundial, da urbanização, da renda per capita e da globalização 

acarretou num aumento do consumo de produtos de origem animal nos países de baixa e média 

renda. Devido a isso, a área necessária para a produção destes produtos precisou se expandir, 

ocupando até 2018 um quarto da superfície terrestre. Há mais de uma década, os impactos 

ambientais da pecuária vêm sendo extensivamente divulgados por meio de relatórios de 

organizações supranacionais, artigos científicos e de opinião, documentários etc. Ainda assim, 

a previsão é que a demanda por essas mercadorias triplique até 2050. Debates sobre os fatores 

determinantes e acentuadores de tais impactos são raramente discutidos de maneira 

aprofundada. A Educação Básica, por sua vez, deve ser uma aliada na conscientização crítica 

sobre esse desafio socioambiental. A legislação brasileira prevê que desafios como este, devam 

permear todos os níveis da educação nacional, inclusive a formação de professores. Desta 

maneira, este estudo decidiu investigar, por meio da análise de conteúdo de Bardin (1977), 

como a temática ‘o impacto ambiental da pecuária’ é abordada em documentos normativos e 

institucionais de cursos de licenciaturas em Pedagogia e Geografia de universidades estaduais 

da Bahia e de São Paulo. Oito destas instituições participaram, quatro de cada estado. Unidades 

de registro como ambiental, aquecimento global, mudança(s) climática(s), efeito estufa, meio 

ambiente, natureza, clima e pecuária foram pré-definidas. Em seguida, estas foram 

contabilizadas qualitativamente e analisadas em suas unidades de contexto nas 2.485 páginas 

que constituíram o corpus desta primeira etapa da pesquisa. Concluiu-se que os impactos 

decorrentes dessa atividade econômica não são abordados nestes documentos, as menções são 

irrisórias considerando a magnitude e urgência deste tópico. Além disto, na segunda etapa, 

utilizando um questionário online composto por perguntas ‘abertas’ e ‘fechadas’, este trabalho 

explorou o entendimento dos licenciandos das universidades participantes sobre o impacto 

ambiental da pecuária. No total, 131 alunos colaboraram, 67 do estado da Bahia e 64 do estado 

de São Paulo. Como as perguntas, em sua maioria, foram ‘abertas’ a análise foi feita a partir de 

temas recorrentes emergentes das respostas. Constatou-se que, no geral, os participantes 

demonstraram um conhecimento mais técnico, pois as dimensões políticas, sociais e 

econômicas foram timidamente citadas como partes intrínsecas dos impactos em questão. Os 

tópicos habituais como poluição, desmatamento, lixo, consumo de água e energia apareceram 

com mais frequência. Os alunos das universidades paulistas indicaram em suas respostas ter 

mais entendimento sobre essa temática do que os das universidades baianas. Tendo em vista as 

evidências associadas ao impacto ambiental da pecuária, é imprescindível que esta questão 

receba o devido destaque tanto nos documentos normativos da Educação Básica brasileira 

quanto nos das licenciaturas, para que isto reflita na formação de professores.  

   

 

PALAVRAS-CHAVE: indústria da carne, mudanças climáticas, desmatamento, aquecimento 

global, educação ambiental. 

 

 

 

 



THE UNDERSTANDING OF PRE-SERVICE TEACHERS ABOUT THE 

ENVIRONMENTAL IMPACT OF LIVESTOCK. 

 

ABSTRACT 

 

The increase in the world’s population, urbanization, earnings per capita and globalization have 

resulted in a greater demand for livestock products in low and middle-income countries. 

Consequently, the area required to manufacture these products had to expand and up to 2018 it 

was occupying a quarter of the Earth's surface. For over a decade, the environmental impacts 

of livestock have been extensively announced through reports from supranational 

organizations, scientific and opinion papers, documentaries etc. Nevertheless, the forecast is 

that the demand for these goods will triple by 2050. Debates about the determining and 

accentuating factors of such impacts are rarely discussed in-depth. School’s education must be 

an ally in raising critical awareness about this socio-environmental challenge. According to 

Brazilian legislation, challenges like these must be present at all levels of national education, 

including teachers’ training. Therefore, this study decided to investigate, using Bardin's (1977) 

content analysis method, how the topic ‘the environmental impact of livestock’ is addressed in 

normative and institutional documents of pedagogy and geography’s teacher training courses 

at state universities in Bahia and São Paulo. Eight of these higher education institutions agreed 

to participate, four from each state. Recording units such as: environmental, global warming, 

climate change, greenhouse effect, environment, nature, climate and livestock were pre-

defined. Then, the frequency of these ‘units’ were qualitatively registered and analyzed in their 

contexts throughout the 2,485 pages that encompassed the corpus of the first stage of this 

research. It was concluded that the impacts resultant from livestock are not present in the 

analyzed documents, the mentions are scarce considering the magnitude and urgency of this 

topic. Subsequently, in the second stage, using an online questionnaire consisting of 'open' and 

'closed' questions, this study explored the understanding of undergraduates of pedagogy and 

geography teaching training courses about the environmental impact of livestock. In total, 131 

students responded it, 67 from the state of Bahia and 64 from the state of São Paulo. As the 

questions were mostly 'open', the analysis was made by defining recurring themes that emerged 

in the answers. In general, the participants demonstrated a more technical knowledge of the 

issue, as political, social and economic dimensions were barely mentioned as an intrinsic part 

of the problem. However, obvious themes such as deforestation, garbage, water and energy 

consumption, appeared more frequently. Students from São Paulo universities indicated in their 

responses that they have more understanding of the matter than the students from Bahia. 

Bearing in mind the evidence associated with the environmental impact of livestock, it is 

essential that this issue is given prominence, both in normative and institutional documents 

related to teaching training courses, so that it can be echoed in their formation.  

 

 

KEY-WORDS: meat industry, climate change, deforestation, global warming, environmental 

education.  
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1. INTRODUÇÃO 

 

Antes de iniciar a descrição desta pesquisa, torna-se importante fazer uma ressalva. Este 

estudo está dividido em duas partes, sendo a primeira uma análise documental sobre a presença 

de conteúdos relativos ao impacto ambiental da pecuária nos documentos normativos 

relacionados à formação inicial de professores no Brasil. Pesquisa esta que precede e 

complementa uma segunda investigação, sobre o entendimento de licenciandos acerca do 

impacto ambiental da pecuária. Inicialmente, a segunda parte deste trabalho era para ser 

conduzida presencialmente, considerando unicamente estudantes de licenciaturas selecionadas 

(Pedagogia, Química, Biologia e Geografia) da Universidade Estadual de Santa Cruz (UESC) 

na Bahia, onde a coleta de dados seria iniciada em abril de 2020. No entanto, devido à pandemia 

da COVID-19, a pesquisa precisou ser redimensionada e seus objetivos revistos. O Comitê de 

Ética em Pesquisas (CEP) aprovou tais adaptações no dia 1º de setembro de 2020. Dentre as 

adaptações, a única possibilidade plausível para esta etapa do trabalho, dadas as circunstâncias, 

foi utilizar a ferramenta de coleta de dados online. A partir dessa necessidade metodológica, 

emergiu a premissa de reduzir o intuito inicial de realizar a pesquisa com licenciandos de quatro 

cursos de graduação, optando-se por trabalhar apenas com licenciandos de Pedagogia e 

Geografia de universidades estaduais, ampliando então o escopo para dois estados: Bahia e São 

Paulo.  

Considero importante justificar a escolha dos cursos: a Licenciatura em Pedagogia foi 

selecionada pois esse curso é responsável por, além de outras habilidades, formar educadores 

multidisciplinares para atuar na Educação Infantil e nos Anos Iniciais do Ensino Fundamental, 

abrangendo assim os dez primeiros anos da Educação Básica. A Licenciatura em Geografia, 

por sua vez, foi selecionada a partir de uma análise preliminar da Base Nacional Comum 

Curricular (BNCC), documento de caráter normativo que tem como uma de suas funções 

determinar os conteúdos a serem abordados na Educação Básica, além de ser uma das 

referências legais para os cursos de licenciatura. Após buscar neste documento palavras chaves 

relacionadas ao impacto ambiental da pecuária como: ‘pecuária’, ‘gado’, ‘efeito estufa’, 

‘mudança(s) climática(s)’, ‘aquecimento global’ e ‘desmatamento’ descobriu-se que essas 

palavras combinadas aparecem dezoito vezes em todo o documento. Das quais, cinco na área 

de conhecimento de geografia, uma delas na área de Ciências Humanas (que inclui Geografia). 

As outras doze vezes essas palavras apareceram de maneira dispersa em outras áreas do 
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conhecimento como Matemática, História, Ciências etc. Por apresentar a maior incidência 

dessas palavras, a licenciatura de Geografia se revelou a mais promissora.  

 Para a pesquisa, resultou óbvia a escolha de universidades estaduais da Bahia, visto que 

a UESC faz parte deste núcleo de instituições, diferentes conceitual e logisticamente das 

universidades federais e das faculdades particulares do Estado. Assim, foram convidadas a 

participar desta pesquisa todas as universidades estaduais da Bahia e de São Paulo nas quais 

existem os cursos de Licenciatura em Pedagogia e Geografia. Consideramos que analisar este 

segmento da educação superior baiana poderia realizar um aporte valioso para a formação dos 

professores que mais plausivelmente atuariam no Estado, sendo contribuir com o melhoramento 

da formação de professores nesta região uma preocupação da pesquisa. Comparar com 

universidades estaduais de São Paulo surge sob o entendimento que esse estado concentra um 

grande número de Instituições de Ensino Superior que estão entre as doze melhores 

conceituadas do país segundo as ferramentas de avaliação Ranking Universitário Folha (RUF, 

2019) e Times Higher Education (THE, 2020). Na próxima seção, elucidarei brevemente o 

percurso que levou a essa dissertação.  

 

1.1 A jornada  

 

Desde criança sempre tive uma forte conexão com a nossa casa comum ‘a Terra’. Por 

esta razão, quis ter uma profissão que contribuísse na construção de um mundo 

socioambientalmente justo. Decidi cursar Gestão Ambiental, pois acreditava que esta 

graduação me auxiliaria neste processo. Me formei em 2004, o curso teve uma grande influência 

em minha vida profissional e pessoal. Em seguida, tive um período sabático de 

aproximadamente cinco anos, nos quais conheci pessoas e lugares com culturas completamente 

diferentes da minha e assim, novamente meu olhar sobre o planeta se transformou, pois percebi 

por meio de vivências o quão grande é a diversidade de lugares, pessoas, costumes e 

perspectivas.  

Depois deste período, por vários motivos, comecei a trabalhar como professora de inglês 

para crianças e adultos, e foi ali quando percebi como o processo educacional pode ser poderoso 

e transformador, crença que tem sido reforçada até os dias de hoje.  Por esta razão, em 2012, 

decidi seguir a carreira de pedagoga, iniciando uma segunda graduação em Pedagogia e 

começando a trabalhar como assistente de professora na cidade de São Paulo. Após dois anos 

vivenciando a rotina como aluna em um curso de formação inicial de professores e lecionando 

em uma escola, fiquei muito inquieta com a questão da sustentabilidade socioambiental nestes 
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ambientes. Diante disso, decidi interromper essas rotinas para cursar um mestrado no renomado 

Instituto de Educação (Instituto of Education) em Londres, com a finalidade de me capacitar e 

poder fazer intervenções mais conscientes. Infelizmente, o processo de validação do diploma 

deste meu primeiro mestrado era tão burocrático que optei por cursar outro no Brasil, na UESC, 

no Sul da Bahia e acabei me mudando para Itacaré. Todas as minhas pesquisas desde então 

estiveram relacionadas à formação de professores, contudo foi recentemente que descobri todos 

os impactos socioambientais da pecuária, redirecionando o enfoque dos meus estudos. Esta foi 

a jornada que me trouxe a essa temática. Na próxima seção elucidarei os objetivos que visei 

atingir com esta investigação.  

 

2 OBJETIVOS 

2.1 Objetivo Geral 

 

 Descrever o cabedal de conhecimentos dos licenciandos de Pedagogia e de Geografia de 

universidades estaduais da Bahia e de São Paulo sobre o impacto ambiental da pecuária.  

2.2 Objetivos Específicos 

 

 Investigar se os desafios resultantes do impacto ambiental da pecuária são abordados nos 

documentos que orientam a Educação Básica, a formação de pedagogos e professores de 

Geografia no Brasil. 

 Relacionar os desafios abordados nesses documentos com a legislação e literatura 

pertinentes.  

 Realizar um levantamento do cabedal de conhecimento e entendimento sobre o impacto 

ambiental da pecuária dos professores em formação de oito universidades brasileiras 

pertencentes a dois estados: Bahia e São Paulo, relacionando-o com a literatura relevante. 

 

Foi decidido dividir a pesquisa em dois capítulos, os quais estão escritos no formato 

solicitado pelas duas revistas escolhidas para a submissão, sendo o primeiro destinado ao 

periódico “The Journal of Environmental Education” e o segundo ao “Policy Futures in 

Education” ambos estão classificados dentro do estrato A1 do Qualis Periódicos 2019-2020.  
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3 REVISÃO DE LITERATURA  
 

 

Esta seção da pesquisa apresentará sucintamente uma revisão da literatura científica 

relacionada à temática do impacto ambiental da pecuária.  

 

Em 2006, a Organização das Nações Unidas para a Alimentação e a Agricultura (FAO) 

publicou um relatório intitulado “Livestocks’ Long Shadow” (O longo rastro da pecuária, 

tradução própria) que de maneira abrangente e detalhada expôs os vários e expressivos 

impactos socioambientais do setor da pecuária (STEINFELD et al., 2006). A FAO elucidou que 

sua intenção não era acusar essa indústria, em constante expansão, mas impulsionar medidas 

mitigatórias (STEINFELD et al., 2006). Documentários, artigos científicos, organizações, redes 

sociais, etc. vêm expondo amplamente esses impactos que incluem: desmatamento, redução da 

biodiversidade, emissão de gases do efeito estufa, depleção e poluição da água, degradação do 

solo etc (STEINFELD et al., 2006; RAPHAELY; MARINOVA, 2014; BRUGGER, 2018; 

FAO, 2018).  

Em 2009, um grupo de cientistas propôs uma abordagem inovadora denominada ‘limites 

planetários’, para compreendermos os distúrbios impulsionados por ações antrópicas que estão 

em andamento na Terra (ROCKSTROM et al., 2009). Segundo estes cientistas, por um período 

de milhares de anos o ‘Sistema Terrestre’ (ST) esteve relativamente estável e habitável para a 

sobrevivência da humanidade (ROCKSTROM et al.,2009; STEFFEN et al. 2015). Embasados 

neste período, ‘Planetary Boundaries’ (Fronteiras ou Limites Planetários, tradução própria) 

foram definidos pensando em delimitar um espaço operacional seguro para a sobrevivência da 

humanidade (ROCKSTROM et al., 2009). Em 2009, estes limites foram divididos em nove 

categorias, atualizadas em 2015: mudanças climáticas; integridade da biosfera (antes nomeada 

perda da biodiversidade), mudanças no uso da terra, utilização da água doce, ciclos 

biogeoquímicos (ciclo do fósforo e do nitrogênio), acidificação dos oceanos, acúmulo de 

aerossóis na atmosfera, destruição do ozônio estratosférico e novas entidades (antes nomeada 

poluição química) (STEFFEN et al., 2015). Os dois primeiros são considerados limites 

essenciais por conta de sua importância na manutenção do equilíbrio do sistema terrestre 

(STEFFEN et al., 2015). 

Em 2015 foi divulgado que, decorrentes de ações antropogênicas, os limites 

denominados ‘mudanças climáticas’, ‘integridade da biosfera’, ‘mudanças no uso da terra’ e 

‘ciclos biogeoquímicos’ ultrapassaram os valores propostos por estes cientistas (STEFFEN et 

al., 2015). De acordo com a FAO, a pecuária exerce influência em todos estes limites excedidos 
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(STEINFELD et al., 2006; FAO, 2018).  Essa indústria é uma das que mais contribui com as 

mudanças climáticas, sendo responsável por 14,5% das emissões antrópicas dos gases do efeito 

estufa (FAO, 2018). Além disso, 70% do desmatamento, ou seja, mudança de uso da terra, 

ocorre para a produção de ração para animais destinados ao consumo humano (STOLL-

KLEEMANN; SCHMIDT, 2017). Umas das consequências da conversão de florestas em 

monoculturas ou pastos é a perda da biodiversidade e 30% desta, a nível mundial, está associada 

a pecuária (WESTHOEK et al., 2011). Não obstante, esta atividade econômica até 2020 foi 

responsável pelas emissões globais de um terço do nitrogênio, contribuindo, além de outras 

coisas, com a poluição do ar e de corpos d’água, acidificação do solo e zonas mortas nos 

oceanos (BRUGGER, 2018; UWIZEYE et al., 2020). Vale mencionar que a agricultura é 

responsável pelo consumo, direto e indireto, de 92% da água doce no mundo, sendo que quase 

um terço deste consumo está relacionado a produtos de origem animal (GERBENS-LEENES; 

MEKONNEN; HOEKSTRA, 2013). Dito isso, existem diversas evidências de como a crescente 

demanda e produção de produtos oriundos da pecuária está desequilibrando o sistema terrestre.  

Nas últimas três décadas o consumo de produtos como ovos, carne, leite e derivados 

triplicou nos países de baixa e média renda; este crescimento exponencial ocorreu devido ao 

aumento da população, da renda per capita, da urbanização e da globalização econômica nestes 

países (FAO, 2018). A previsão é que a demanda por estes produtos nestes países expanda em 

até 200% até 2050 (FAO, 2018). A indústria da carne argumenta que, mesmo com todos alertas 

sobre os impactos socioambientais, está respondendo ao requerimento da população (FAO, 

2018). Esse setor da economia aproveita-se desta situação para pedir subsídios econômicos e 

políticos (BRUGGER; MARINOVA; RAPHAELY, 2016). Contradizendo essas previsões, em 

2018, o Painel Intergovernamental sobre Mudanças Climáticas, mais conhecido pela sigla 

IPCC, publicou um relatório especial intitulado “Aquecimento Global de 1,5Cº”, que alertou 

sobre as prováveis consequências caso a temperatura do planeta aumente 1,5ºC acima dos níveis 

pré-industriais, sendo que esta já chegou a aproximadamente 1ºC (ROGELJ et al., 2018). Sendo 

a pecuária responsável por boa parte das emissões de gases do efeito estufa, uma das formas de 

mitigação imediatas sugeridas pelo IPCC neste relatório foi uma mudança para uma dieta 

menos dependente destes produtos (ROGELJ et al., 2018).  

Existem evidências que indicam que uma maior ingestão de produtos de origem animal 

está, direta e indiretamente, acentuando o número de pessoas com obesidade, hipertensão, 

diabetes tipo II, doença coronariana e outras doenças crônicas não transmissíveis que estão 

afetando adversamente o bem-estar humano (RAPHAELY; MARINOVA, 2014; FAO, 2018; 
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BRUGGER, 2018). Mesmo em constante expansão e, embora as pastagens ocupem um quarto 

da superfície terrestre (representando 70% das terras agrícolas do planeta), uma em cada nove 

pessoas no mundo ainda passa fome ou está desnutrida (FAO, 2018). Ou seja, apesar deste 

aumento na produção e destes alimentos corresponderem a 39% das proteínas ingeridas 

globalmente, essa distribuição é desigual (FAO, 2018). Esta atividade econômica também tem 

sido associada ao surgimento da maioria das mais recentes doenças humanas, como as múltiplas 

variedades da influenza e outros diversos vírus, como os coronavírus (FAO, 2013; 

MALLOPATY, 2021). Alguns deles podem ser responsáveis pela síndrome respiratória aguda 

grave (SARS) ou pelo SARS-coV-2 causador da pandemia da COVID-19 (FAO, 2013; 

MALLOPATY, 2021).  

Ainda que a pecuária esteja expandindo mundialmente, as centenas de milhões de 

pequenos produtores que dependem dessa atividade para seu sustento não estão participando de 

forma significativa do crescimento deste setor (FAO, 2018). Considerando a urgência de tudo 

até então apresentado e que a educação é uma poderosa aliada na mitigação dos impactos 

socioambientais desta atividade econômica tão onipresente, esse tipo de conhecimento deveria 

estar presente nos currículos escolares do Brasil e do mundo. Aliás, “garantir a democratização 

e o acesso às informações referentes à área socioambiental” (BRASIL, 2013 p. 559) é um dos 

objetivos da educação ambiental e esta, por sua vez, deve permear todos os níveis e modalidades 

do ensino, formal ou não (BRASIL, 1999;).  

Segundo Brugger (2018, p.16)  

 

“precisamos de uma educação que exponha as conexões entre os pilares de 

nossa cultura ocidental – dominada por uma visão de mundo mecanicista e 

por uma racionalidade instrumental – e a atual crise ética, ambiental, social, 

econômica e política. Para além da exploração máxima da natureza tout court, 

é essa racionalidade que faz com que seres humanos em condições de 

vulnerabilidade e animais não humanos sejam submetidos a horríveis 

condições de trabalho, de vida e de morte, em nome da eficiência e 

produtividade.” 

 

Assim, vemos a educação formal como uma das vias mais certeiras de transcender esse 

quadro apocalíptico (BRUGGER, 2018).  Para que isso aconteça, a temática da pecuária e seus 

impactos socioambientais precisam estar presente não só nos currículos escolares, mas nos 

currículos dos cursos de formação inicial de professores. Um estudo realizado com licenciandos 

portugueses e espanhóis avaliou como estes estudantes relacionam o impacto da pecuária e o 

aquecimento global (ALMEIRA; FERNÁNDEZ; EMETERIO, 2016). Quando solicitados para 

citar medidas de mitigação, a maioria mencionou ações ligadas às temáticas clássicas como 
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transporte, energia e os 3Rs - reduzir, reutilizar e reciclar (ALMEIRA; FERNÁNDEZ; 

EMETERIO, 2016). Essa é a tão conhecida ‘educação ambiental’ com tópicos recorrentes que 

ao invés de questionar crenças hegemônicas, acaba as reforçando e perpetuando-as 

(ANDREOTTI, 2006; BRUGGER, 2018). A pesquisa também apontou a falta de conhecimento 

científico, por parte dos alunos, em relação a este tema tão complexo; por isso, os pesquisadores 

recomendaram o seu aprofundamento nos cursos de formação inicial de professores 

(ALMEIRA; FERNÁNDEZ; EMETERIO, 2016).  

Para a sustentação das sociedades humanas, precisamos de um sistema terrestre (ST) 

seguro e para que isso aconteça é imperativo uma mudança de paradigma e educação 

fundamentados em princípios contra-hegemômicos (STEFFEN et al., 2015; BRUGGER, 2018). 

Já existem inúmeras evidências científicas afirmando que ações antrópicas estão 

comprometendo a estabilidade e resiliência do ST (STEFFEN et al., 2015) e a pecuária está 

contribuindo cada vez mais com essa desestabilização (BRUGGER, 2018; FAO, 2018). 

“Vivemos numa época de instrumentalização da vida” (BRUGGER, 2019, p. 362). Na qual, 

por exemplo, em certos documentos educacionais é afirmado que os humanos fazem parte da 

natureza, mas nos mesmos documentos a relação dicotômica homem-natureza está veemente 

presente (BRASIL, 2013). Relação esta, que nos tornou incapazes de sustentar a vida e de 

garantirmos que as próximas gerações possam atender suas necessidades (CAPRA, 2002). Na 

verdade, para assegurarmos nossa sustentação, poderíamos simplesmente nos alfabetizar 

ecologicamente, isto é, compreender e nos inspirar nos princípios de organização comuns a 

todos sistemas vivos, um processo dinâmico de coevolução (CAPRA, 2002).  

Um dos maiores entraves para a superação destes desafios socioambientais é a 

perspectiva mecanicista da vida, na qual entende-se que os recursos naturais do planeta Terra 

estão à disposição no mercado (CAPRA, 2002; BRUGGER, 2019). Desta maneira, para que 

haja uma intervenção e transformação desta realidade insustentável, ela precisa ser exposta e 

questionada por meio de uma educação conscientizadora, que explicite as relações de poder 

instrumentais e mercadológicas da humanidade (CAPRA, 2002; FREIRE, 2005; ANDREOTTI, 

2006), inclusive “(...)de uma das mais onipresentes indústrias do planeta: a pecuária.”  

(BRUGGER, 2019, p.7).  
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CAPÍTULO I: O silêncio sobre o impacto ambiental da pecuária nos 
documentos normativos relacionados à formação inicial de 

professores no Brasil. 
 

 

Resumo 

 

Depois da primeira década do século XXI, os impactos ambientais da pecuária, tais como o 

desmatamento, a perda da biodiversidade, a depleção e poluição da água, as mudanças 

climáticas etc, vêm sendo extensivamente divulgados por meio de relatórios de organizações 

supranacionais, artigos científicos, documentários, etc. (BRUCKNER; KOWASCH, 2019). 

Ainda assim, debates sobre os fatores determinantes e acentuadores de tais impactos são 

raramente discutidos de maneira aprofundada (BRUGGER, 2009; BRUCKNER; KOWASCH, 

2019). A legislação brasileira prevê que desafios socioambientais devem permear todos os 

níveis da educação brasileira (BRASIL, 2013). Desta maneira, este estudo decidiu investigar 

como a temática ‘o impacto ambiental da pecuária’ é abordada em documentos normativos e 

institucionais de cursos de Licenciatura de Pedagogia e Geografia de universidades estaduais 

da Bahia e de São Paulo. Para isto, utilizou-se a metodologia de análise de conteúdo de Bardin 

(1977). Após analisar o corpus do trabalho com 2.485 páginas, constatou-se que esta temática 

aparece tão irrisoriamente que podemos afirmar que não está em evidência nestes documentos 

norteadores, contradizendo assim a legislação brasileira que garante o acesso às informações 

referentes à área socioambiental.  

 

1 INTRODUÇÃO  

 

Em 2006 um relatório intitulado ‘Livestock´s Long Shadow’ (O longo rastro da 

pecuária, tradução própria) alertou sobre os diversos impactos socioambientais da pecuária a 

nível global (STEINFELD et al., 2006). Desde então, esses impactos vêm sendo amplamente 

divulgados, em artigos científicos e de opinião, documentários e outros meios de comunicação. 

Esta atividade econômica é a maior usuária das terras agricultáveis do planeta, além de outros 

recursos naturais, sendo uma das atividades que mais contribui com as mudanças climáticas, 

degradação do solo, poluição das águas e perda da biodiversidade (GERBER, 2013; 

BRUGGER; MARINOVA; RAPHAELY, 2016).  

Os riscos socioambientais, caso as previsões da expansão pecuária se mantenham, são 

alarmantes (FAO, 2018; ROGELJ et al., 2018). Desta maneira a alusão sobre o seu impacto 

ambiental deve permear todos os processos educativos (BRASIL, 1999), pois a educação é 

imprescindível na construção de conhecimentos, habilidades e atitudes necessários para mitigar 

desafios socioambientais (UNESCO, 1978). A formação de professores é uma importante 
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aliada neste processo, sendo essencial capacitar esses profissionais para tratar de maneira 

aprofundada e crítica essa temática em todos os níveis da Educação Básica (BRUGGER, 2009; 

BOURN, 2014). Em pesquisa realizada em 2019 nas bases de dados ‘Periódicos Capes’ e na 

‘Web of Science’, utilizando as palavras: ‘escola’, ‘educação’, ‘professores em formação’, 

‘licenciandos’ e ‘professores’ combinadas com a palavra ‘pecuária’ (em inglês e em português) 

foram encontrados um total de quatrocentos e noventa e um artigos entre os anos de 1945 e 

2019, sendo que somente dois relacionam diretamente o impacto ambiental da pecuária e a 

formação de professores. Portanto, percebe-se que existe uma lacuna na literatura científica 

sobre esse assunto. Tanto a Constituição Federal de 1988 quanto diversas outras leis, diretrizes 

e documentos que norteiam a educação no Brasil, preveem que desafios socioambientais devem 

permear todos os âmbitos do ensino brasileiro, formais ou não (BRASIL, 2012). Dito isso, fez-

se necessária uma investigação para conhecer como este conteúdo, em evidência há mais de 

uma década, se encontra presente nos documentos que orientam tanto a Educação Básica, 

quanto a formação de professores no Brasil.  

 

2 DOCUMENTOS NORMATIVOS DA EDUCAÇÃO BRASILEIRA  

 

Diversos documentos brasileiros norteiam a organização dos currículos da Educação 

Básica e do Ensino Superior no Brasil. No Brasil, a Lei de Diretrizes e Bases da Educação 

(LDB) 9.394/96 define as diretrizes e bases da educação nacional (BRASIL, 1996). Esta lei 

determina a Educação Básica como sendo obrigatória e gratuita, abrangendo a Educação 

Infantil, o Ensino Fundamental e o Ensino Médio, sendo que diversas modalidades de ensino 

aqui são contempladas, como por exemplo: a Educação de Jovens e Adultos (EJA), Escolas do 

Campo etc. Em seu artigo 62º, a LDB institui que para atuar na Educação Básica, a formação 

mínima exigida dos educadores será um curso de licenciatura em nível superior (BRASIL, 

1996). No parágrafo 8º deste mesmo artigo define-se a existência de um documento normativo 

denominado Base Nacional Comum Curricular – BNCC. Este documento, assim como as 

Diretrizes Curriculares Nacionais para a Educação Básica - DCNs, foi desenvolvido com a 

intenção de servir como base para a elaboração dos currículos de todas as escolas da Educação 

Básica brasileira (BRASIL, 2018). 

Os cursos de formação inicial de professores, denominados no Brasil de ‘licenciaturas’, 

possuem um documento, exigido por lei (BRASIL, 2001), que além de evidenciar sua 

identidade, define quais são as estratégias utilizadas por aquela instituição para atingir seus 
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propósitos acadêmicos. Inclusive, nestes documentos, as disciplinas ofertadas aos discentes e 

suas ementas podem ou não estar descritas. Eles podem ser nomeados Projetos Políticos 

Pedagógicos (PPP), mas esta nomenclatura difere entre as instituições de ensino (como veremos 

mais adiante). Inúmeros documentos podem influenciar o desenvolvimento dos currículos dos 

cursos de licenciatura no Brasil, pois existem diversas áreas de conhecimento. Todavia, como 

foi explicado na introdução, o presente trabalho se aterá, somente aos considerados relevantes 

para a temática em questão. Entretanto, vale ressaltar que a Constituição Federal de 1988, assim 

como outros tratados jurídicos, preveem que todos os cidadãos têm direito a um meio ambiente 

ecologicamente equilibrado e, portanto, todos devem ter acesso a conhecimentos que tornem 

isso viável (BRASIL, 1988; BRASIL, 1999).  

 

3 METODOLOGIA 

 

3.1 Universo Amostral 

 

Para esta pesquisa foram convidadas a participar todas as trinta e cinco universidades 

estaduais da Bahia e de São Paulo que oferecem os cursos em pauta (considerando cada Campus 

como uma unidade funcional). Alguns dos materiais selecionados para análise foram estes 

documentos pedagógicos institucionais, que possuem nomeações distintas de acordo com cada 

instituição, mas correspondem aos chamados PPP, como explanado no segmento anterior. 

Aceitaram o convite para participar deste estudo quatro universidades do estado da Bahia e 

quatro do estado de São Paulo. Deste total de oito instituições, cinco delas representam o curso 

de Licenciatura de Pedagogia e três o curso de Licenciatura de Geografia. A seguir descreverei 

como se deu o processo de exploração dos documentos que orientam a Educação Básica, a 

formação de pedagogos e professores de Geografia no Brasil.  

 

3.2 Análise de Conteúdo 

 

A maioria dos estudos na área de educação demanda a análise documental como 

ferramenta de investigação (BELL; WATERS, 2014). Podendo ser complementar ou a principal 

metodologia da pesquisa, qualitativa e/ou quantitativa, o fundamental é saber como ou se a 

análise de documentos irá responder seu problema de pesquisa (BELL; WATERS, 2014). Para 

abordar a pergunta norteadora deste estudo “Como os desafios socioambientais resultantes do 

impacto ambiental da pecuária são abordados nos documentos que orientam a Educação Básica, 
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a formação de pedagogos e professores de Geografia no Brasil?”, foi utilizada como base a 

técnica de análise de conteúdo conceituada por Bardin (1977). Contudo, se necessário outros 

autores serão utilizados para complementá-la. As etapas sugeridas para análise de conteúdo 

segundo Bardin (1977) são:  

 

 Pré-análise: neste momento entrou-se em contato com diversos tipos de documentos 

relacionados a essas duas licenciaturas, os relevantes foram selecionados, definiu-se o 

objetivo e determinou-se indicadores: unidades de registro, a partir da temática ‘o impacto 

ambiental da pecuária’; e estipulou-se categorias e subcategorias para o agrupamento das 

unidades de registro.  

 Exploração do material (resultados): nesta fase analisamos a frequência com que as 

unidades de registro apareceram nos documentos selecionados, e em quais categorias e 

subcategorias. Apresentamos também em quais contextos estão inseridos. 

 Tratamento dos resultados, inferência e interpretação (discussão): nesta etapa 

interpretou-se a qualidade contextual que esses indicadores apareceram nos documentos 

mencionados, essa interpretação foi feita com base na legislação relevante e considerando 

a temática ‘o impacto ambiental da pecuária’.  

 

4     PRÉ-ANÁLISE: SELEÇÃO DE DOCUMENTOS, HIPÓTESE, OBJETIVO E 

INDICADORES.  

 

4.1 Seleção de Documentos 

 

Após a leitura flutuante, utilizou-se das regras da exaustividade, representatividade, 

homogeneidade e pertinência sugeridas por Bardin (1977) para a seleção dos documentos que 

ajudariam a alcançar os objetivos desta pesquisa. Assim sendo, os documentos selecionados 

para análise por exercerem influência direta sobre os cursos de Licenciatura em Pedagogia e 

em Geografia foram: 

 

 As Diretrizes Curriculares Nacionais da Educação Básica (DCNs), assim como a BNCC 

e complementar a ela, estão previstas na LDB e guiam o desenvolvimento de propostas 

pedagógicas das escolas brasileiras (BRASIL, 2013). Este documento contém as Diretrizes 

Curriculares Nacionais para a Educação Ambiental (BRASIL, 2012).  
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 A Base Nacional Comum Curricular (BNCC) um documento normativo que norteia o 

planejamento e desenvolvimento dos currículos escolares da Educação Básica brasileira, 

além de servir de referência para os cursos de licenciatura (BRASIL, 2018). 

 As Diretrizes Curriculares Nacionais para o Curso de Pedagogia, Diretrizes 

Curriculares Nacionais para o Curso de Geografia e as Diretrizes Curriculares 

Nacionais para a formação inicial de Professores para a Educação Básica. De acordo 

com a LDB, em seu artigo 53º, apesar das universidades usufruírem de autonomia, o inciso 

II deste artigo prevê que “II-fixar os currículos de seus cursos e programas, observadas as 

diretrizes gerais pertinentes.” (BRASIL, 1996, p.17).  

 Os Projetos Político-Pedagógicos de cada licenciatura participante, pois em sua maioria 

contêm as ementas e/ou conteúdo programático das disciplinas ofertadas em cada curso. 

Cabe aqui dizer que os nomes destes documentos variam de instituição para instituição 

podendo ser Projeto Acadêmico, Projeto Pedagógico etc.  

 

4.2 Objetivos 
 

 Investigar se os desafios resultantes do impacto ambiental da pecuária são abordados nos 

documentos que orientam a Educação Básica, a formação de pedagogos e professores de 

Geografia no Brasil. 

 Relacionar os desafios abordados nesses documentos com a legislação e literatura 

pertinentes.  

 

4.3 Indicadores 
 

A construção de indicadores se deu com base na leitura de documentos supranacionais; 

artigos que relatam o impacto ambiental na pecuária, alguns que inclusive o relacionam com a 

educação; e na leitura flutuante dos documentos de caráter normativo e projetos pedagógicos 

dos cursos.  

 

4.3.1 Unidades de Registro 
 

Tendo em vista que este impacto está em evidência, no mínimo, desde o início do século 

XXI, e que tem sido associado como um dos grandes contribuidores e aceleradores das 
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mudanças climáticas (FAO, 2018; ROGELJ et al. ,2018), as unidades de registro que foram 

selecionadas com base em relatórios que são referência nessa temática são: 

 

 Pecuária, por estar relacionada diretamente à temática desta pesquisa. 

 Mudanças Climáticas, pois a pecuária está contribuindo para acelerar a mesma (FAO, 

2018). 

 Clima, para abranger o alcance da unidade de registro anterior. 

 Aquecimento Global, a pecuária é responsável por aproximadamente 14.5% das 

emissões antropogênicas dos gases do efeito estufa e está contribuindo com a aceleração 

do aumento da temperatura do planeta (GERBER et al., 2013).   

 Efeito Estufa, este indicador foi escolhido ao invés de gases do efeito estufa para 

abranger seu alcance, ampliando as oportunidades de análise. Como mencionado a 

indústria da pecuária é responsável por grande parte das emissões antropogênicas destes 

gases (GERBER et al., 2013). 

 Meio ambiente, impacto ambiental pode ser considerado impacto no meio ambiente, 

“reunião do que compõe a natureza, o ambiente em que os seres estão inseridos, bem 

como suas condições ambientais, biológicas, físicas e químicas.” (MEIO AMBIENTE, 

2021, s/p).  

 Ambiental, para expandir as possibilidades da unidade de registro anterior, ‘ambiental’ 

foi selecionada. Entende-se que, essa escolha permite a abrangência, do termo 

‘educação ambiental’, por exemplo. De acordo com a Política Nacional de Educação 

Ambiental, esta deve permear todas as modalidades de ensino formais e não-formais 

(BRASIL, 1999).  

 Natureza, esse indicador foi selecionado também para ampliar a abrangência de análise, 

e, pois, este muitas vezes é tido como sinônimo de meio ambiente. Aqui, faz-se 

necessário explicitar que todos os indicadores ‘natureza’ que diferirem deste descrito, 

não foram incluídos. Por exemplo, natureza como essência dos seres ou característica 

de algo (NATUREZA, 2021), não foram contabilizados. 

4.3.2 Categorias 
 

Categorizar é uma maneira de estruturar os dados brutos em dados organizados, 

agrupando as unidades de registro para analisá-las sistematicamente (BARDIN, 1977). Para 

Bardin (1977) as boas categorias dispõem das seguintes características: exclusão mútua, 
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homogeneidade, pertinência, objetividade e produtividade. Logo as categorias e subcategorias 

para análise de conteúdo desta pesquisa são:  

 

Categorias Subcategorias 

Licenciatura Pedagogia 

Geografia 

Estado Bahia 

São Paulo 

Documentos 

Normativos 

Ensino Superior 

Educação Básica 

 

 

5 RESULTADOS 

 

Como mencionado previamente, foram selecionados cinco documentos normativos que 

exercem influência direta nos currículos dos cursos de Licenciatura de Pedagogia e Geografia, 

e oito documentos acadêmicos dos próprios cursos das universidades participantes. Sendo 

assim, o corpus constituído tem um total de duas mil quatrocentas e oitenta e cinco (2485) 

páginas, as quais foram exploradas em busca das unidades de registro pré-determinadas 

relacionadas à temática do impacto ambiental da pecuária. Todos os documentos de caráter 

normativo foram obtidos na internet. Já os institucionais, dentre as oito universidades 

participantes, os colegiados de cinco delas enviaram via e-mail os projetos 

pedagógicos/acadêmico ou as ementas das disciplinas quando estas, em alguns casos, não 

constavam nos mesmos. Apenas uma dessas universidades não entregou o documento integral 

atualizado pois o mesmo encontra-se em uma dependência localizada em outro campus, sem 

previsão de retorno devido à situação pandêmica; no entanto, enviaram o conteúdo 

programático de todas as disciplinas ofertadas.  

 

5.1 Exploração do Material 

 

Essa etapa da análise de conteúdo consiste em sistematizar deliberações da fase anterior 

(BARDIN, 1977). A frequência (F) das unidades de registro: pecuária, clima, mudança(s) 

climática(s), aquecimento global, efeito estufa, meio ambiente, ambiental e natureza foram 
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contabilizadas e registradas de acordo com suas categorias e subcategorias. Unidades de 

contexto também foram inclusas. Para Bardin (1977, p.107)  

 

“A unidade de contexto serve de unidade de compreensão para codificar a 

unidade de registro e corresponde ao segmento da mensagem, cujas dimensões 

(superiores às da unidade de registro) são óptimas para que se possa 

compreender a significação exacta da unidade de registro. Isto pode, por 

exemplo, ser a frase para a palavra e o parágrafo para o tema com efeito, em 

muitos casos, torna-se necessário fazer (conscientemente) referência ao 

contexto próximo ou longíquo da unidade a registrar. A referência ao contexto 

é muito importante para a análise avaliativa.”  

 

Desta maneira as unidades de contexto possibilitam uma melhor sistematização e 

consequentemente um tratamento, interpretação e inferência adequados dos resultados. Vale 

mencionar que estas foram registradas qualitativamente levando em consideração a temática ‘o 

impacto ambiental da pecuária’, como por exemplo, a palavra ‘ambiental’ aparece mais de 

quatrocentas vezes nos documentos normativos da Educação Básica, no entanto, mais de 

duzentas vezes inserida dentro do termo ‘educação ambiental’. A análise foi feita pensando em 

responder à pergunta norteadora desta pesquisa “Como os desafios socioambientais resultantes 

do impacto ambiental da pecuária são abordados nos documentos que orientam a Educação 

Básica, a formação de pedagogos e professores de Geografia no Brasil?” e em atingir os 

objetivos acima citados.  

A sistematização dos resultados para posterior análise foi feita por meio da Tabela 1, 

que organizou as unidades de registro, suas categorias, subcategorias, frequência e unidades de 

contexto.  Para garantir uma melhor leitura da tabela a descrição das abreviações utilizadas 

foram as seguintes: frequência absoluta, ou seja, número de vezes que as unidades de registros 

aparecem (F), Meio Ambiente (M.A.), Educação Ambiental (E.A.), Educação Infantil (E.I.), 

Ensino Médio (E.M.), Ensino Fundamental (E.F.), Base Nacional Comum Curricular (BNCC), 

Diretrizes Curriculares Nacionais da Educação Básica (DCNs), o símbolo “x” foi usado tanto 

para indicar a quantidade de vezes em que algo é citado, quanto para indicar uma relação, como 

por exemplo homem x natureza. 
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TABELA 1. Sistematização quali-quantitativa das unidades de registro, suas categorias e 

subcategorias e unidades de contexto. A legenda encontra-se abaixo da tabela.  

 

Unidade 

de Registro     

Categorias Subcategorias F Unidades de Contexto 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Pecuária 

Licenciatura Pedagogia 1 descrição da região na qual se localiza a 

universidade. 

Geografia 7 2 x descrição da região na qual se localiza a 

universidade.  

5 x em 2 disciplinas.  

Estado Bahia 8 3 x descrição da região na qual se localiza a 

universidade. 5x em 2 disciplinas. Modernização da 

pecuária e ecologia. As dimensões espaciais da 

atividade pecuária. Agropecuária, modernização da 

agricultura e meio ambiente. Agricultura e pecuária no 

Brasil.  

São Paulo 0  

Documentos 

Normativos 

Ensino 

Superior 

0  

Educação 

Básica 

19 DCNs: mencionado nas diretrizes das 

escolas/educação do campo, educação escolar 

quilombola, na educação profissional técnica, neste 

momento é mencionado “não há como negar que 

existe um forte movimento na busca de sistema de 

produção agropecuária de base sustentável que possa 

responder a desafios atuais como ameaças a agro-

biodiversidade, a dependências de energias não 

renováveis, a poluição do solo e da água, preservação 

da cultura e saberes de comunidades tradicionais e o 

desenvolvimento local.” (p.227) 

BNCC: “descrever as atividades(...) 

agropecuárias(...) 

identificando os impactos ambientais.” (p.373) 

“analisar a importância da produção agropecuária na 

sociedade urbano industrial ante o problema da 

desigualdade mundial de acesso aos recursos 

alimentares e à matéria-prima.” (p.393) 

 “analisar e avaliar criticamente os impactos 

econômicos e socioambientais de práticas produtivas 

ligadas (...) às atividades agropecuárias, 

(...)considerando o modo de vida das populações 

locais (quilombolas, indígenas e demais comunidades 

tradicionais).” (p.575) “Relacionar a expansão do 

desemprego estrutural à expansão da produção 

agropecuária.” (p.393) 

Unidade 

de Registro 

Categorias Subcategorias F Unidades de Contexto 
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Clima 

Licenciatura Pedagogia 0  

Geografia 37 climatologia: associação entre clima e a vida urbana 

e agrária; a ação antrópica, mudanças climáticas e 

poluição atmosférica; relacionar as variações do 

tempo e do clima com a produção do espaço 

geográfico, mudanças climáticas globais, clima e 

produção do espaço (urbano, agrário); a ação 

antrópica na alteração do clima; conceito de clima.  

Estado Bahia 31 associação entre clima e a vida urbana e agrária; a 

ação antrópica, mudanças climáticas e poluição 

atmosférica; a ação antrópica na alteração do clima; 

conceito de clima.  

São Paulo 6 relacionar as variações do tempo e do clima com a 

produção do espaço geográfico, mudanças climáticas 

globais, clima e produção do espaço (urbano, 

agrário). 

Documentos 

Normativo 

Ensino 

Superior 

0  

Educação 

Básica 

21 DCNs: Plano Nacional sobre o Clima. “para que a 

E.A. seja efetiva e contribua para a mitigação dos 

efeitos das mudanças climáticas.” (p.234) 

“readequação dos prédios (escolares e universitários) 

e da gestão, além da formação de professores e da 

inserção da temática mudança do clima nos 

currículos e materiais didáticos.” (p. 538)  

BNCC: descrição dentro das competências do 

E.F./Ciências. Conceito de clima. “para que os 

estudantes possam desenvolver uma visão mais 

sistêmica do planeta com base em princípios de 

sustentabilidade socioambiental” (p.328) “Discutir 

iniciativas que contribuam para restabelecer o 

equilíbrio ambiental a partir da identificação de 

alterações climáticas regionais e globais provocadas 

pela intervenção humana.” (p.349). 2 x climatologia.  

Unidades  

de Registro 

Categorias Subcategorias F Unidades de Contexto 

 

 

 

 

 

Mudança(s)  

Climática(s) 

Licenciatura Pedagogia 0  

Geografia 1 Climatologia: “a ação antrópica mudanças climáticas 

e poluição atmosférica.”  

Estado Bahia 1 Climatologia: “a ação antrópica, mudanças climáticas 

e poluição atmosférica.” 

São Paulo 0  

Documentos 

Normativos 

Ensino 

Superior 

0  
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Educação 

Básica 

8 DCNs: 3 x preocupação com as Mudanças 

Climáticas. Menções às Conferências. “O 

reconhecimento do papel transformador e 

emancipatório da E.A. torna-se cada mais visível 

diante do atual contexto nacional e mundial em que a 

preocupação com as mudanças climáticas(...) 

evidencia-se na prática social” (p. 558)  

BNCC: citada 2 x na descrição de Ciências da 

Natureza e suas Tecnologias. “questões como as 

mudanças climáticas (...) já passaram a incorporar as 

preocupações de muitos brasileiros” (p.547) 

“relacionar ciclo biogeoquímicos às (...) mudanças 

climáticas.” (p.549) “ao realizar 

previsões(...)mudanças climáticas(...) a ideia de se 

conhecer um pouco do futuro próximo ou distante 

pode fornecer alguns elementos para pensar e 

repensar sobre o alcance dos conhecimentos 

científicos” (p.556) 

Unidades  

de Registro 

Categorias Subcategorias F Unidades de Contexto 

 

 

Aqueciment

o 

Global 

Licenciatura Pedagogia 0  

Geografia 0  

Estado Bahia 0  

São Paulo 0  

Documentos 

Normativos 

Ensino 

Superior 

0  

Educação 

Básica 

2 DCNs: “atualmente, o mundo todo debruça-se na 

busca de soluções para enfrentar os impactos 

causados pelo aquecimento global.” (p.546) 

BNCC: “reconhecer temperatura como grandeza e o 

grau Celsius como unidade de medida a ela associada 

e utilizá-lo em comparações de temperatura em 

diferentes regiões do Brasil ou no exterior ou, ainda, 

em discussões que envolvam problemas relacionados 

ao aquecimento global.” (p.293) 

Unidades  

de Registro 

Categorias Subcategorias F Unidades de Contexto 

 

 

Efeito  

Estufa 

Licenciatura Pedagogia 0  

Geografia 0  

Estado Bahia 0  

São Paulo 0  
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Documentos 

Normativos 

Ensino 

Superior 

0  

Educação 

Básica 

5 5x BNCC: 4 x menções nas descrições das áreas de 

conhecimento das ciências e 1x como habilidade 

“descrever o mecanismo natural do efeito estufa, seu 

papel fundamental para o desenvolvimento da vida 

na Terra, discutir as ações humanas responsáveis 

pelo seu aumento artificial (...)e selecionar propostas 

para a reversão ou controle desse quadro.” (p.347)  

Unidades  

de Registro 

Categorias  Subcategorias F Unidades de Contexto 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Meio  

Ambiente 

Licenciatura Pedagogia 7 Exceto por uma vez, foi citada em disciplinas 

optativas. Seja no nome ou na descrição. 

Geografia 17 Geografia do Brasil: “a ação humana no espaço e as 

consequências para o meio ambiente.” “A geopolítica 

e o meio ambiente no Brasil.” Descrição: a defesa e 

proteção do meio ambiente e a luta por um 

desenvolvimento sustentável. Relação homem x 

meio-ambiente. M.A. x saúde, espaço, atividades 

econômicas.  

Estado Bahia 16 Geografia do Brasil: “a ação humana no espaço e as 

consequências para o meio ambiente.” “A geopolítica 

e o meio ambiente no Brasil.” Descrição: a defesa e 

proteção do meio ambiente e a luta por um 

desenvolvimento sustentável. Relação homem x 

meio-ambiente. M.A. x saúde, espaço, atividades 

econômicas.  

São Paulo 8 Disciplinas optativas. Relação homem x meio 

ambiente. Perfil do profissional: planejamento e meio 

ambiente’. 

Documentos 

Normativos 

Ensino 

Superior 

0  

Educação 

Básica  

100 95 x DCNs: legislação, conferências, nota de rodapé, 

histórico, relação homem x meio-ambiente; 

defesa/proteção M.A.; responsabilidade com o M.A. 

Inserção dos conhecimentos concernentes à E.A. nos 

currículos da Educação Básica e Ensino Superior  

transversalidade, superar visão fragmentada, visão 

integrada, dimensão política, valorização de saberes 

tradicionais.  

5xBNCC: E.I: interagir com o meio ambiente; 

Ensino Religioso: relações entre as tradições 

religiosas e os campos (...) meio ambiente, etc. 

Repercussão de atos e orientações dos líderes no 

meio ambiente. E.M: construção de projetos de vida 

que envolvam reflexões sobre relação com o M.A. 

“Identificar órgãos do poder público e canais de 
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participação social responsáveis por buscar soluções 

para a melhoria da qualidade de vida (em áreas como 

meio ambiente, mobilidade, moradia e direito à 

cidade) e discutir as propostas implementadas por 

esses órgãos que afetam a comunidade em que vive.” 

(p.379) 

Unidades  

de Registro 

Categorias  Subcategorias F Unidades de Contexto 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Ambiental                       

Licenciatura Pedagogia 24 E.A: aborda educação e M.A., ecologias e 

movimentos sociais; Pedagogia e ações 

socioambientais, ecopedagogia, e pedagogia da terra. 

Discute temáticas ambientais emergentes em suas 

dimensões históricas, sócio-culturais, sócio-

econômicas, ecológicas, políticas, pedagógicas, 

éticas, estéticas e legais. Analisa o papel do estado e 

protagonismo da sociedade civil organizada nos 

processos de enfrentamento de conflitos ambientais e 

desenvolvimento sociobiodiversamente responsável. 

Apresenta subsídios para o trabalho com educação 

ambiental na Educação Básica: a escola como lócus 

de ecoalfabetização e formação para a cidadania 

terrestre.” 

3x optativas (histórico, conceitos, legislação, etc). 1x 

conscientização crítica. Movimentos sociais, 

ambientalista. 

Geografia 48 repetição nos nomes de disciplinas, repetição dentro 

do termo E.A. Legislação. E.A. 

Preservação/conservação ambiental. Em um dos 

cursos o termo “questão ambiental” foi inserido em 

10 disciplinas. Biogeografia: entender a 

complexidade da problemática ambiental brasileira à 

luz de outras questões correlatas. Enfatizar as 

relações entre biogeografia, a conservação e o 

planejamento ambiental. Política ambiental. 

Pensamento Geográfico: tendências geografia 

ambiental, geografias feministas, pensamento 

decolonial. Problemática ambiental x turismo. 

Diagnóstico ambiental.  

Estado Bahia 48 disciplina obrigatória - Pedagogia (ver acima). Geo: 

‘questão ambiental em diversas disciplinas 

obrigatórias.  

São Paulo 24 disciplinas optativas. 

Biogeografia: entender a complexidade da 

problemática ambiental brasileira à luz de outras 

questões correlatas. Enfatizar as relações entre 

biogeografia, a conservação e o planejamento 

ambiental. Política ambiental. Pensamento 

Geográfico: tendências Geografia ambiental, 

Geografias feministas, pensamento decolonial. 
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Problemática ambiental x turismo. Diagnóstico 

ambiental. 

Documentos 

Normativos 

Ensino 

Superior 

5 Formação Inicial “competências gerais para 

docentes. Desenvolver argumentos com base em 

fatos, dados e informações científicas para formular, 

negociar e defender ideias, pontos de vista e decisões 

comuns, que respeitam e promovam os direitos 

humanos, a consciência socioambiental, o consumo 

responsável em âmbito local, regional e global, com 

posicionamento ético em relação ao cuidado de si 

mesmo, dos outros e do planeta.” Pedagogia: 

ambiental-ecológico. Geografia: evolução da 

Geografia nas pesquisas aplicadas-gestão ambiental. 

Educação 

Básica 

436 394 x DCNs:  mais 201 x  no nome E.A.; legislação; 

notas de rodapé; dimensão ambiental dentro de 

exemplos, como: cultural, social, ambiental, etc; 

sustentabilidade socioambiental; amplia a 

necessidade dos educadores de compreender a 

complexa multicausalidade da crise ambiental 

contemporânea; promover a formação de professores 

na perspectiva da (...) sustentabilidade ambiental; 

E.A: constitui-se elemento estruturante que demarca 

um campo político de valores e práticas (...); 

estimular a mobilização social e política e o 

fortalecimento da consciência crítica sobre a 

dimensão socioambiental. Não é neutra. Garantir a 

democratização e o acesso às informações referentes 

à área socioambiental. Racismo ambiental. 

BNCC: 5 x argumentar com base em dados (...) 

decisões comuns que promovam a consciência 

socioambiental. Intervenção/desenvolver ações 

visando melhorar a qualidade de vida individual, 

coletiva e socioambiental. “discutir iniciativas que 

contribuam para restabelecer o equilíbrio ambiental a 

partir da identificação de alterações climáticas 

regionais e globais provocadas pela intervenção 

humana.” (p.349) Conservação/degradação 

ambiental. “problematizar hábitos e práticas 

individuais (...) que promovam a sustentabilidade 

socioambiental, o combate à poluição sistêmica e o 

consumo responsável.” (p.575).  Analisar e discutir o 

papel e as competências legais dos organismos 

nacionais e internacionais de regulação, controle e 

fiscalização ambiental e dos acordos internacionais 

para promoção e a garantia de práticas ambientais 

sustentáveis.” (p.575)  

Unidades  

de Registro 

Categorias  Subcategorias F Unidades de Contexto 
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Natureza 

Licenciatura Pedagogia 25 Relação homem x natureza. Sociedade x natureza. 

Disciplinas optativas. Ciências da Natureza. Temas 

‘natureza’. Vivências na natureza.  

Geografia 12 Relação homem x natureza. Sociedade x natureza. 

Natureza como meio em que vivemos.  

Estado Bahia 15 Relação sociedade x natureza. 

São Paulo 22 Ciências da Natureza. Relação homem x natureza. 

Documentos 

Normativos 

Ensino 

Superior 

1 Relação sociedade x natureza. 

Educação 

Básica 

242 DCNs: ciências da natureza; conservação da 

natureza; relação homem x natureza/sociedade x 

natureza. Transformação da natureza pelo homem. 

Recursos da natureza. Direitos Humanos “os 

conteúdos devem estar associados ao 

desenvolvimento de valores e de comportamentos 

éticos na perspectiva de que o ser humano é parte da 

natureza e sempre incompleto em sua formação.” 

(p.526) 

BNCC: 81x na nomenclatura ciências da natureza; 

vivências na natureza; transformação da natureza; 

intervenções antrópicas na natureza; relação homem 

x natureza.  

 
 

6 DISCUSSÃO: TRATAMENTO, INTERPRETAÇÃO E INFERÊNCIAS A PARTIR 

DOS RESULTADOS 

 

Esta constitui a última etapa da análise de conteúdo de Bardin (1977). É o momento, 

pós-exploração das 2.485 páginas que constituíram o corpus desta pesquisa. Nesta seção os 

resultados foram tratados, inferidos e interpretados a partir das unidades de registro e a 

frequência com que estas apareceram nos documentos selecionados, iniciando-se a discussão a 

partir do termo mais citado e seguindo até o menos mencionado. Sendo que, clima, mudança(s) 

climática(s), aquecimento global e efeito estufa foram analisadas conjuntamente por estarem 

intrinsecamente associadas. Desta maneira, nesta etapa considerou-se a literatura e legislação 

relevantes para a análise, tendo em vista a temática em questão.  

 

6.1 Ambiental 

 

Essa unidade de registro foi a mais citada em frequência total e também no maior 

número de documentos. Dentro dos projetos pedagógicos acadêmicos dos cursos de 

Licenciatura de Pedagogia, das vinte e quatro vezes que apareceu, dezesseis foram dentro do 
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termo Educação Ambiental, vinte e uma delas em disciplinas optativas. Nestas ementas é citado 

o estudo do histórico desse termo no Brasil e no mundo, seus preceitos etc e a conscientização 

crítica aparece como unidade de contexto apenas uma vez. Em uma das universidades baianas 

a E.A. aparece como disciplina obrigatória e segundo a sua ementa ela é política, histórica e 

social entre outras coisas. Sem esses fatores intrínsecos na investigação da realidade sua 

transformação não acontece (FREIRE, 2005). Distintamente, nos cursos de Geografia 

participantes ‘ambiental’ é um vocábulo recorrente nas disciplinas obrigatórias. Os contextos 

destas recorrências variam desde o entendimento da complexidade da problemática ambiental 

às epistemologias feministas e decolonialistas. Entretanto, uma das licenciaturas incluiu ‘a 

questão ambiental’ em pelo menos dez disciplinas obrigatórias. Se a educação fosse ambiental, 

não haveria necessidade da introdução desse adjetivo; admite-se então, que ela não é 

(BRUGGER, 2004). Sendo assim, esta universidade sentiu a necessidade de explicitá-la em 

suas ementas.  

Dentro das Diretrizes Curriculares Nacionais relacionadas aos cursos de ensino superior 

relevantes para este estudo, a unidade de registro aparece quatro das cinco vezes, de maneira 

superficial. Na quinta, justamente na diretriz relacionada à formação inicial de professores e a 

que institui a base nacional comum, a unidade de registro ‘ambiental’ aparece em consonância 

com a BNCC. 

 

“Desenvolver argumentos com base em fatos, dados e informações científicas para 

formular, negociar e defender ideias, pontos de vista e decisões comuns, que respeitam 

e promovam os direitos humanos, a consciência socioambiental, o consumo 

responsável em âmbito local, regional e global, com posicionamento ético em relação 

ao cuidado de si mesmo, dos outros e do planeta.” (BRASIL, 2019, p.13).  

 

Esta habilidade/competência aparece ao menos em cinco momentos na BNCC e permeia 

todos os níveis da Educação Básica neste documento. Além disso, a unidade de registro 

‘ambiental’ encontra-se em diversos contextos como: adjetivo de palavras; associada às 

dimensões políticas, éticas, culturais etc; degradação/preservação/conservação ambiental; etc. 

Porém, é no Ensino Médio, que se apresentam habilidades/competências como: analisar e 

avaliar criticamente, problematizar hábitos e práticas individuais, analisar e discutir os papéis 

das competências legais e organismos de regulação nacionais e internacionais etc. Neste 

momento, demonstra-se uma oportunidade para questionar e se aprofundar nas visões de mundo 

e questões adjacentes aos desafios socioambientais emergentes como o ‘impacto ambiental da 

pecuária’ (BRUGGER, 2009). Pois, do contrário, conteúdos desvinculados de sua realidade e 

totalidade se tornam alienados e alienantes (FREIRE, 2005).  
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Nas DCNs, essa unidade de registro aparece predominantemente seja como um adjetivo 

da educação, seja nas citações da legislação, na menção de conferências, nas diretrizes 

curriculares nacionais da educação ambiental, como uma dimensão ‘ambiental’. A Política 

Nacional de Educação Ambiental prevê que a E.A. permeie todos os níveis de educação 

(BRASIL, 1999), e nas DCNs, documento de caráter normativo a importância da formação de 

professores em relação aos problemas socioambientais é citada, assim como o direito ao acesso 

a essas informações. Nele, afirma-se que a E.A. não é neutra e a importância da consciência 

crítica é apontada, mas não evidenciada, levando em consideração a frequência com que esta 

palavra apareceu e a extensão do documento. Para que pressupostos dominantes, ou seja, os 

conceitos mais consolidados em nossas mentes sejam revistos criticamente, a problematização 

de desafios ambientais deveria estar em evidência (ANDREOTTI, 2006; BRUGGER, 2009). 

No entanto, não está, assim como “a democratização e acesso às informações referentes à área 

socioambiental” (BRASIL, 2013 p.550) não é garantido como prevê a legislação (BRASIL, 

1999) demonstrando uma contradição no que é afirmado nas próprias DCNs.  

 

6.2 Natureza 

 

O único momento em que ‘natureza’ é citada nas diretrizes do ensino superior é na 

relação dicotômica sociedade x natureza. Assim como em tantos outros documentos, nos 

projetos dos cursos de Pedagogia essa dicotomia é reforçada diversas vezes, essa unidade de 

registro aparece conceitualmente em ‘Ciências da Natureza’ e/ou como uma dimensão em, por 

exemplo, ‘ética, cultura, natureza e histórica’. Na BNCC essa é a palavra mais é citada no 

segmento da Educação Infantil e na área do conhecimento de Educação Física. Isto se explica 

pelo fato de haverem recomendações de vivências, tanto das crianças na natureza, quanto de 

práticas esportivas.  Nas DCNs, ‘natureza’ é aludida dentro das mesmas unidades de contexto 

já mencionadas e também nas intervenções antrópicas. Existe uma contradição, pois num 

mesmo documento, no qual afirma-se que o homem é parte da natureza e que há condições de 

se criar um “processo educacional que supera a dissociação sociedade/natureza” (BRASIL, 

2013 p.166), a palavra ‘natureza’ é citada majoritariamente de maneira dissociada. Por mais 

que haja, no discurso, essa tentativa, na prática documental reforça-se a ideia do homem não-

natural, quando se separam as Ciências da Natureza das Ciências Humanas, e no próprio curso 

de Geografia a Geografia Humana da Geografia Física (GONÇALVES, 2006). Esta incoerência 

é ilustrada também quando se refere à natureza na terceira pessoa, como por exemplo, 
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degradação da natureza ao invés de nossa degradação, como se fosse algo externo 

(GONÇALVES, 2006). Desta maneira, podemos afirmar que os documentos e a ciência 

hegemônica tornam-se coerentes com “um mundo de homens fragmentados” (GONÇALVES, 

2006, p.52) apartados da biosfera, no qual, instrumentalizamos a natureza, ou seja, nos 

instrumentalizamos (BRUGGER, 2019).  

 

6.3 Meio Ambiente 

 

Dentro das licenciaturas em Pedagogia essa unidade de registro apareceu 

majoritariamente em disciplinas optativas e/ou como um tema transversal. No entanto, em uma 

das universidades baianas, na disciplina em que essa unidade de registro se revelou são citadas 

as dimensões política, histórica, o papel do Estado etc na ementa da mesma. Além disso, 

encontra-se o termo ‘ecoalfabetização’, que instiga um olhar sistêmico da vida facilitando a 

formulação de um conjunto de princípios de organização que podem ser chamados de princípios 

básicos da ecologia e usados como preceitos para a construção de comunidades humanas 

sustentáveis (CAPRA, 2002). Já nos cursos de Geografia menciona-se apenas uma vez a ação 

antrópica no meio ambiente. Todos os demais registros do termo são em conjunto com outro, 

por exemplo, preservação ou/e cultura e meio, ou na clássica dicotomia homem x meio 

ambiente. Isso se repete na BNCC, se diferindo apenas no fato de que esse termo é citado na 

área de Ensino Religioso, “Portanto, os líderes exercem uma função pública, e seus atos e 

orientações podem repercutir sobre outras esferas sociais, tais como economia, política, cultura, 

educação, saúde e meio ambiente” (BRASIL, 2018 p.439). Corroborando com essa afirmação 

da BNCC, Fonseca e Fiuza (2015) investigaram como um líder religioso alinhado com ideias 

progressistas, por exemplo, pode fortalecer a resistência de movimentos socioambientais.  

Nas DCNs, embora o grande número de citações, o termo ‘meio ambiente’, como 

ilustrado na Tabela 1, aparece predominantemente na legislação, em nomes de conferências, 

como passível de respeito/proteção/defesa/conservação, como o local em que vivemos e nos 

influencia. Todavia, apesar de ser pontuada a necessidade de uma compreensão integral do meio 

ambiente, superando a visão fragmentada, encontrou-se em inúmeros momentos essa dicotomia 

homem x meio ambiente. Ademais, neste documento, essa unidade de registro é assinalada 

timidamente em unidades de contexto como a inserção da conscientização histórica, crítica, 

política, científica etc. na Educação Básica e no Ensino Superior. Isto é preocupante, pois caso 

essa inserção não seja feita como proposto, relações de poder e paradigmas dominantes 
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adjacentes aos desafios socioambientais podem ser reforçados involuntariamente 

(ANDREOTTI, 2006; BRUGGER, 2009). No modelo tradicional de educação existem 

incontáveis professores ‘bancários’1 bem-intencionados que não percebem que estão servindo 

apenas para desumanizar (FREIRE, 2005). Isso acontece quando se materializa o 

imaterializável: ‘o meio ambiente’ construído histórica, política, ética e culturalmente por nossa 

sociedade hegemônica (BRUGGER, 2019).  

 

6.4 Pecuária 
 

Pecuária “é um conjunto de processos técnicos usados na domesticação de animais para 

obtenção de produtos com objetivos econômicos [...] Apesar do significado do nome estar 

relacionado à cabeça de gado, em estatística a pecuária tem um sentido mais amplo, que inclui 

a criação animal desde abelhas a búfalos.” (IBGE, 2013 p.5). Inicialmente faz-se necessário 

assinalar que esta unidade de contexto dentre as vinte e sete vezes citadas, dezenove delas estava 

inserida na palavra agropecuária, que é “estudo, teoria e prática da agricultura e da pecuária, 

em suas relações recíprocas.” (AGROPECUÁRIA, 2021). Isto demonstra a falta de precisão 

relativa especificamente a esta atividade nestes documentos. A palavra pecuária não foi 

mencionada dentro das diretrizes dos cursos de ensino superior. Contudo, dentro dos 

documentos acadêmicos das Licenciaturas de Pedagogia e Geografia, ela apareceu três vezes 

em três dos cursos, exclusivamente para descrever as atividades econômicas da região. Mas, 

apesar de fazer parte da realidade destas regiões, somente em um dos projetos acadêmicos, ela 

foi citada nas ementas de duas disciplinas em unidades de contexto que relacionam essa palavra 

à: dimensão espacial; meio ambiente; ecologia; questão fundiária; agricultura orgânica etc. Ou 

seja, apenas uma das oito universidades participantes, aborda esta unidade de registro; todavia, 

de forma não explícita, pois, das cinco citações, quatro estão inseridas na palavra 

‘agropecuária’.   

Dentro das DCNs, é aludido que “o campo hoje não é sinônimo de agricultura ou 

pecuária” (BRASIL, 2013 p.280). Todavia, esta unidade de registro foi contemplada quatro 

vezes dentro da Educação do Campo neste documento. No âmbito da educação técnica 

profissional é apontada a busca pela base sustentável como resposta aos desafios 

socioambientais (BRASIL, 2013). É elucidado também que esta atividade pode ser exercida 

                                                           
1 Uma crítica à educação bancária, na qual os alunos ao invés de se conscientizarem sobre suas realidades, 

recebem depósitos de conhecimento (FREIRE, 2005).  
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tanto pelo grande capital, quanto por pequenos produtores, como comunidades quilombolas 

(BRASIL, 2013). A Organização das Nações Unidas para a Agricultura e Alimentação (FAO) 

explica que em torno de 385 milhões de pessoas dependem da pecuária como forma de 

subsistência, no entanto, esses pequenos produtores não estão participando do crescimento 

exponencial desta atividade econômica (FAO, 2018).  

Na BNCC, a palavra ‘pecuária’ é mencionada seis vezes, uma delas dentro da Educação 

Infantil e outra nos Anos Iniciais do Ensino Fundamental. Nestas duas menções, é importante 

pontuar que essa unidade de registro, além de estar inserida dentro de ‘agropecuária’ ela está 

relacionada com outras palavras como: indústria, comércio, serviços e minério, demonstrando 

novamente a falta de especificidade em relação a esta atividade econômica. O fato de haver 

apenas duas menções nos dez primeiros anos da Educação Básica é reverberado na ausência 

dessa palavra nos projetos pedagógicos/acadêmicos das licenciaturas de Pedagogia, sendo que 

três dos cinco analisados foram atualizados após a publicação da versão final da BNCC. Ainda 

neste documento, a palavra ‘agropecuária’ aparece três vezes nos anos finais do ensino 

fundamental dentro da área de conhecimento de Geografia e uma no ensino médio dentro da 

área de conhecimento das ciências humanas, a qual engloba Geografia. Nestes segmentos da 

educação, essa unidade de registro é relacionada: com as transformações nas paisagens, ao 

processo de urbanização, ao desemprego estrutural, desigualdade dos recursos alimentares, com 

os impactos socioambientais, ao modo de vida das populações locais etc. Somente no E.M. é 

explicitado “avaliar criticamente os impactos econômicos e socioambientais de cadeias 

produtivas ligadas à exploração de recursos naturais e às atividades agropecuárias” (BRASIL, 

2018 p. 575), nas demais menções os verbos utilizados são analisar, relacionar, descrever, 

identificar. Essas alusões, por sua vez, ecoam somente em um dos três documentos das 

licenciaturas de Geografia, sendo que este data do ano de 2012, ou seja, seis anos antes da 

terceira e última versão da BNCC.  

Em um estudo feito nos currículos escolares de Geografia na Áustria e Alemanha 

afirmou-se que, apesar do impacto ambiental negativo do consumo de carne ser sustentado por 

diversos trabalhos científicos, este fato não está em evidência nesses documentos 

(BRUCKNER; KOWASCH, 2019), da mesma maneira que a ‘pecuária’ não aparece como um 

assunto destacado nos documentos analisados na presente pesquisa. Contudo, os educadores lá, 

assim como no Brasil, possuem autonomia para abordar esse assunto dentro de outros tópicos 

(BRASIL, 1996; BRUCKNER; KOWASCH, 2019). Porém, os documentos normativos e a 

legislação reiteram não somente a importância de formar professores em relação às 
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complexidades dos desafios socioambientais, mas o direito ao acesso a essas informações 

(BRASIL, 1999; BRASIL, 2013). Assim, apesar da urgência deste tópico, percebeu-se uma 

carência de visibilidade do mesmo, ou seja, este revela-se implicitamente como não sendo 

importante para os gestores dos cursos analisados.  

 

6.5 Clima, Mudanças Climáticas, Aquecimento Global e Efeito Estufa. 

 

Por estarem intrinsecamente ligadas, as unidades de contexto destas quatro unidades de 

registro foram comentadas brevemente para que em seguida, fossem analisadas conjuntamente.  

 

6.5.1 Clima 
 

A palavra clima não aparece nenhuma vez nos projetos pedagógicos/acadêmicos dos 

cursos de Pedagogia. Na BNCC, na E.I. e nos Anos Iniciais do Ensino Fundamental, essa 

unidade de registro é citada apenas neste último segmento na descrição da área de conhecimento 

Ciências da Natureza e como uma das habilidades do quinto ano. No entanto, em momento 

algum é relacionada com ações antropogênicas e sim com o ciclo hidrológico, previsão do 

tempo etc. Na BNCC, o contexto que essa unidade de registro está inserida é mais conceitual; 

porém, notou-se que, próximo a um desses contextos, uma habilidade citada é a discussão de 

iniciativas que contribuam com a mitigação das mudanças climáticas antrópicas. Já nas DCNs, 

das doze vezes nas quais a palavra clima aparece, onze são nas Diretrizes Curriculares 

Nacionais para a Educação Ambiental e em sua maioria referenciando conferências sobre a 

emergência climática, e o Plano Nacional sobre Mudança do Clima. Esse plano também é usado 

como referência dentro das diretrizes do ensino profissional, pois propõe a implementação de 

espaços educadores sustentáveis como umas das intervenções que visa contribuir com a 

mitigação das mudanças climáticas. Nestes documentos o enfoque que se revela é 

preponderantemente tecnicista, dificultando a conscientização crítica sobre a realidade 

climática (FREIRE, 2005).  

Esta palavra não é mencionada nas Diretrizes Nacionais do Curso de Geografia. Apesar 

disso, ela é citada trinta e sete vezes nos três cursos de Geografia participantes, a maioria das 

vezes dentro da disciplina de climatologia. Além dos aspectos conceituais do ‘clima’ e do 

estudo da climatologia, existem menções explícitas dentro das ementas para: as ações 

antrópicas nas mudanças climáticas e a relação das variações do tempo do clima com a 

produção do espaço geográfico etc.  
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6.5.2 Mudanças Climáticas 
 

Esse termo é citado nove vezes em todos os documentos selecionados, no curso de 

Geografia, por exemplo, como mencionado na Tabela 1, apenas uma vez associa-se a ação 

antrópica às mudanças climáticas. A BNCC faz essa mesma associação só que utilizando a 

expressão ‘alterações climáticas’. Desta maneira, foi considerada dentro da unidade de 

contexto, mas não contabilizada como uma unidade de registro. ‘Mudanças Climáticas’ 

aparecem na descrição das Ciências da Natureza e suas tecnologias. Já nas DCNs, exceto pela 

citação do IPCC (Painel Intergovernamental de Mudanças Climáticas), esse termo foi 

relacionado quatro vezes, das cinco citadas, com a palavra ‘preocupação’.  

 

6.5.3 Aquecimento Global  
 

Essa unidade de registro por sua vez aparece duas vezes em todo o corpus do trabalho. 

Uma delas dentro das DCNs para a Educação Ambiental afirmando que o mundo está se 

debruçando na busca de soluções para enfrentar os impactos causados pelo aquecimento global. 

Já na BNCC ela aparece dentro da área de conhecimento de Matemática, como uma habilidade 

para os Anos Iniciais do Ensino Fundamental relacionando com a unidade de medida grau 

Celsius, evidenciando mais uma vez uma abordagem tecnicista.  

 

6.5.4 Efeito Estufa 

 

A unidade de registro efeito estufa é encontrada somente na BNCC. Neste documento 

normativo apresenta-se cinco vezes, a maioria delas como um mecanismo natural, uma delas 

na descrição na área das Ciências da Natureza e suas Tecnologias associado às mudanças 

climáticas. No sétimo ano do Ensino Fundamental, dentro das ciências é proposto o debate das 

ações antrópicas que contribuíram com o aumento do efeito estufa, e a eleição de propostas de 

mitigação ou controle desse quadro.  

 

6.5.5   Clima, Mudanças Climáticas, Aquecimento Global e Efeito Estufa. 
 

Todas essas unidades de registro estão intrinsicamente conectadas às mudanças 

climáticas, sendo a indústria da pecuária uma de suas maiores contribuintes antrópicas. Como 

citado nas próprias Diretrizes Curriculares Nacionais para a Educação Básica, as mudanças 
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climáticas são uma das maiores e principais preocupações da atualidade (BRASIL, 2013). Essa 

afirmação não se reflete no fato de que, um dos maiores e mais preocupantes desafios 

socioambientais é citado explicitamente nove vezes em quase duas mil e quinhentas páginas de 

documentos educacionais. As outras unidades de registro: ‘clima’, ‘efeito estufa’ e 

‘aquecimento global’ determinadas, por ampliarem as possibilidades do termo ‘mudanças 

climáticas’ aparecer de maneira não explícita, combinadas foram mencionadas cinquenta e oito 

vezes. De todas essas alusões, menos de dez estão associadas de alguma maneira à ação 

antrópica. Evidentemente, esses documentos não têm controle sobre como esses conteúdos 

serão abordados nas escolas ou cursos de formação de professores. Porém, é imprescindível 

que exista uma orientação para que os docentes trabalhem os conteúdos de forma crítica e 

aprofundada, possibilitando uma visão integral e intervenção consciente desta realidade 

(FREIRE, 2005).  

Ora, se “atualmente, o mundo todo debruça-se na busca de soluções para enfrentar os 

impactos causados pelo aquecimento global.” (BRASIL, 2013, p.546), esperava-se que este 

desafio estivesse incluído de maneira explícita nos documentos normativos de formação de 

professores. Devido à baixíssima frequência de menções, considerando a extensão do corpus, 

detectamos uma incoerência nesta alegação, pois uma das ‘maiores preocupações da atualidade’ 

não está em evidência nem nos documentos normativos da Educação Básica, nem nos do ensino 

superior. O tempo está passando, e apesar das inúmeras advertências, a educação tem falhado 

em conscientizar criticamente (BRUGGER; MARINOVA; RAPHAELY; 2016). A declaração 

de Giroux (2004) que afirma que a democracia foi reduzida a uma metáfora do suposto mercado 

livre e este, por sua vez, influencia os currículos de toda a educação, faz sentido, quando se 

considera que, em 2020, o valor bruto da produção agropecuária (VBP) no Brasil foi de R$848,6 

bilhões, sendo que 32.6% deste valor corresponde a produtos de origem animal (bovino, frango, 

leite, suínos e ovos), 26.3% à soja e 10.3% ao milho (BRASIL, 2020). 

 

7 CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

Para entender a pergunta norteadora do presente estudo: “Como os desafios 

socioambientais resultantes do impacto ambiental da pecuária são abordados nos documentos 

que orientam a Educação Básica, a formação de pedagogos e professores de Geografia no 

Brasil?” seguiram-se as etapas de análise de conteúdo propostas por Bardin (1977). A expansão 

da pecuária está diretamente relacionada com o aumento do consumo de produtos de origem 
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animal, porém, em nenhum momento esta associação foi aludida explicitamente nos 

documentos analisados. Os interesses e poderes do mercado exercem influência na educação 

(GIROUX, 2004) mantendo o status quo desta indústria (BRUGGER; MARINOVA; 

RAPHAELY, 2016). Para assegurar esse status quo, a educação alinha-se aos padrões 

(não)críticos e (não)históricos convencionais e ao invés de promover transformação, ela é 

transformada (KRZESNI, 2015). Neste modelo educacional, a mente dos educandos é moldada 

a acreditar que tais transformações da realidade estão acontecendo, enquanto, na verdade, esta 

permanece inalterada (FREIRE, 2005). 

 De forma bastante modesta, existem possibilidades para realizar questionamentos 

profundos e críticos no âmbito das práticas educacionais, se as mesmas forem coerentes com 

algumas diretrizes e/ou ementas dos cursos, e não alienantes. No entanto, tanto nos documentos 

normativos da Educação Básica e do Ensino Superior dos cursos de Geografia e Pedagogia, 

quantos nos documentos pedagógicos acadêmicos dos próprios cursos os desafios 

socioambientais resultantes dos impactos ambientais da pecuária não são abordados em 

consonância com sua relevância e urgência. Apesar do tópico socioambiental estar mais 

presente nos documentos institucionais das universidades baianas do que nas paulistas, não 

houve grande diferença em relação à temática desta pesquisa.  

Há um número considerável de especialistas alertando à sociedade sobre o cenário 

apocalíptico futuro, caso se mantenha o atual padrão de consumo (STEFFEN et al., 2015; FAO, 

2018; ROGELJ et al., 2018; BRUGGER, 2019). A educação por si só não é capaz de 

transformar essa realidade, mas sem ela não podemos esperar mudança alguma (FREIRE, 2005; 

BRUGGER, 2019). É preciso “edificar uma racionalidade contra hegemônica” (BRUGGER, 

2019 p.389) na formação inicial de professores, alfabetizá-los ecologicamente para aumentar 

as chances da superação da dissociação homem x natureza (CAPRA, 2002; BRASIL, 2013). 

No entanto, é imperativo que os interesses mercadológicos e a instrumentalização da vida parem 

de exercer tamanha influência na educação, caso contrário a indústria da pecuária continuará 

onipresente, destruindo e violentando todas as formas de vida que conhecemos (CAPRA, 2002; 

GIROUX, 2004; BRUGGER, 2019) e silenciando seus impactos socioambientais nos 

documentos normativos relacionados à formação inicial de professores no Brasil e 

consequentemente na Educação Básica.  
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CAPÍTULO II: O ENTENDIMENTO DE PROFESSORES EM FORMAÇÃO SOBRE 

O IMPACTO AMBIENTAL DA PECUÁRIA. 

 

Resumo 

 

Desde o final do século XX o consumo de produtos de origem animal aumentou 

exponencialmente. Por esta atividade econômica demandar uma grande quantidade de terras e 

outros recursos naturais ela gera uma série de impactos socioambientais. Dentre eles a 

aceleração das mudanças climáticas, a degradação do solo, perda da biodiversidade, depleção 

e poluição das águas etc. A educação, inclusive a formação de professores escolares, é uma 

aliada na conscientização sobre esta realidade prevista na legislação. Por meio de questionário 

online, esta pesquisa objetivou levantar o entendimento de alunos de licenciaturas em 

Pedagogia e Geografia de universidades estaduais da Bahia e de São Paulo sobre essa temática, 

relacionando-o com a literatura relevante. Concluiu-se que a compreensão da maioria destes 

professores em relação a essa temática é mais técnica e às vezes inexistente, entravando 

intervenções pedagógicas mais responsáveis. Isto é, dificultando o papel de aliada da Educação 

Básica na mitigação das mudanças climáticas.  

 

1 INTRODUÇÃO 
 
 

O aumento da população, da renda per capita e da urbanização levou a uma transição 

na dieta global, onde as pessoas, especialmente dos países de média e baixa renda, estão 

consumindo mais carnes, açúcares e óleos refinados (TILMAN; CLARK, 2014; FAO, 2018). 

A demanda por produtos de origem animal nestes países vem se intensificando e a previsão é 

que continue crescendo exponencialmente (FAO, 2018). A pecuária exige grandes áreas 

terrestres e, por esta razão, está contribuindo significativamente com a perda de habitats e 

consequentemente da biodiversidade; além de estar acelerando as mudanças climáticas 

(RAPHAELY; MARINOVA, 2014). O Painel Intergovernamental sobre Mudanças Climáticas 

(IPCC), em um relatório especial que elucida a importância de limitar o aquecimento global a 

1,5ºC, indica com alta confiança que uma das medidas mitigadoras seria adotar uma dieta 

menos dependente de produtos oriundos da pecuária (ROGELJ et al.; 2018).  

O impacto ambiental desta atividade econômica vem sendo amplamente divulgado 

(RAPHAELY; MARINOVA, 2014; BRUCKNER; KOWASCH, 2019). Tanto a legislação 

brasileira quanto documentos normativos e tantas outras ferramentas educacionais preveem a 

importância da abordagem de desafios socioambientais, como este, na educação. Aliás, é 

elucidado que a educação é fundamental na conscientização destes desafios, pois facilita a 

construção de conhecimentos e habilidades necessárias para contribuir com a sua mitigação e 

por esta razão deve permear todos os níveis dos processos educativos (UNESCO, 1978; 

BRASIL, 1999; BRASIL, 2012). Dito isso, entende-se, que dada a relevância do impacto 
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ambiental da pecuária, esta temática deve estar presente na formação inicial de professores. No 

entanto, em uma busca em duas bases de dados acadêmicas, o ‘Periódicos Capes’ e a ‘Web of 

Science’ foi encontrada apenas uma pesquisa2  no mundo que abordava a temática “a formação 

inicial de professores e o impacto ambiental da pecuária”. Pode-se dizer que há uma lacuna 

científica. Desta maneira, o objetivo desta investigação é realizar um levantamento do 

entendimento sobre o impacto ambiental da pecuária dos professores em formação de oito 

universidades brasileiras pertencentes a dois estados: Bahia e São Paulo, relacionando-o com a 

literatura relevante. 

 

2 METODOLOGIA 

 

Para atingir os objetivos desta pesquisa utilizou-se como ferramenta para a coleta de 

dados um questionário online. Esta escolha se deu em virtude da situação de isolamento social 

vivida durante todo o período destinado a esta etapa deste estudo. Nesta seção apresentaremos 

detalhes deste processo metodológico.  

 

2.1 Universo Amostral 

 

Essa investigação foi realizada, dentro de um contexto de pandemia da COVID-19, com 

estudantes de cursos de licenciatura de Pedagogia e de Geografia de universidades estaduais 

dos estados da Bahia e de São Paulo. A princípio (pré-pandemia), a coleta de dados seria 

presencial e o universo amostral incluiria apenas os alunos do último ano de licenciaturas da 

Universidade Estadual Santa Cruz (UESC), local de estudo da pesquisadora. Após a adaptação, 

devido à natureza remota da coleta de dados na qual comumente há um retorno menor que numa 

situação presencial, optou-se por incluir também estudantes do penúltimo ano.  

Na Bahia e em São Paulo existem oito universidades estaduais, sendo que algumas delas 

têm mais de um campus. Um convite, no qual constava o projeto de pesquisa, foi enviado por 

e-mail aos trinta e cinco campi de todas as universidades estaduais dos dois estados que 

ofertavam os cursos selecionados. Destas, oito instituições aceitaram participar, quatro do 

                                                           
2  António Almeida, Beatriz García Fernández & Gema Sánchez Emeterio (2016) Assessment of pre-service 

teachers’ knowledge of the impact of livestock production on global warming: a comparative study between 

Portugal and Spain, International Journal of Environmental Studies, 73:6, 939-

953, DOI: 10.1080/00207233.2016.1199414 
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estado da Bahia (duas do curso de Pedagogia e duas do de Geografia) e quatro do estado de São 

Paulo (três do curso de Pedagogia e uma do de Geografia). Foram encaminhadas para a 

pesquisadora, por e-mail, as cartas de anuência devidamente assinadas pelos coordenadores dos 

cursos no formato digital. A partir da aprovação do Comitê de Ética em Pesquisa (CEP), um e-

mail com o parecer de aprovação foi enviado às universidades com o intuito de fazer os devidos 

arranjos e dar procedimento à coleta de dados. Em uma das instituições, já havia sido 

combinado (pré-pandemia) que esta ocorreria presencialmente durante uma aula de Educação 

de Jovens e Adultos, com a adaptação da pesquisa, essa participação aconteceu de forma 

remota.  

Por motivos éticos, a comunicação com os licenciandos foi intermediada 

exclusivamente pelos colegiados dos cursos; eles foram os responsáveis por encaminhar para 

os alunos o link do questionário e a via do Termo de Consentimento Livre e Esclarecido (TCLE) 

assinada digitalmente pela pesquisadora. No entanto, uma das instituições propôs a breve 

apresentação da pesquisa durante uma das aulas remotas, neste momento, o coordenador do 

curso esteve presente e enviou o link do questionário para o representante de cada sala para que 

estes encaminhassem para seus colegas.  

 

2.2 Delineamento da Pesquisa e Constituição do Questionário 

 

Esta investigação tem uma abordagem qualitativa e está focada em compreender as 

percepções de indivíduos sobre o mundo (PUNCH, 2014). É importante frisar que a natureza 

qualitativa desta pesquisa não a impede de usar dados numéricos e estruturados (PUNCH, 

2014). No caso deste estudo, para se descobrir o entendimento dos professores em formação 

sobre a temática do impacto ambiental da pecuária, optou-se por um questionário com perguntas 

abertas e fechadas que abordasse o tema em evidência. A plataforma online escolhida para a 

aplicação deste foi o Google Forms. O questionário foi conformado por vinte e duas questões, 

sendo que as duas primeiras eram sobre o gênero (feminino, masculino, não-binárie, prefiro não 

dizer) e faixa etária dos participantes, as catorze seguintes foram perguntas com um perfil 

técnico, tais como: o estado em que a universidade se localiza, a licenciatura, o campus, 

semestre do curso, se a pessoa atua ou não na Educação Básica, se possui outra graduação, se 

realizou estágio curricular, se participou de alguma formação que abordasse essa temática etc. 

A seguir, perguntas específicas sobre a temática incluíram:  
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 Cite três ações cotidianas que você considera importante para contribuir com a mitigação 

(diminuição) das mudanças climáticas. 

 O que você entende por pecuária? 

 Descreva com suas palavras a relação entre o consumo de produtos de origem animal 

(carnes, ovos e laticínios) e a sustentabilidade ambiental. 

 Dentre os desafios socioambientais listados abaixo, marque cinco relacionados diretamente 

à pecuária: apagão (falta de energia elétrica); acúmulo de plástico nos oceanos; 

desmatamento da Amazônia e Cerrado; desperdício de alimentos; perda da biodiversidade; 

aquecimento global; enchentes; degradação do solo; emissão de gases do efeito estufa e 

poluição sonora.   

 Dê um exemplo de como você abordaria esse tema em sala de aula.  

 

O questionário, na íntegra, se encontra disponível no Apêndice 1. 

 

2.2.1 Questionário Piloto  

 

As ferramentas metodológicas de coleta de dados devem ser testadas (pilotadas) antes 

de serem aplicadas com os reais participantes. Isto permite que o pesquisador vivencie a coleta 

de dados com o objetivo de verificar se ela é eficiente para responder à pergunta de pesquisa, 

eliminando possíveis falhas e readaptando as questões, caso seja necessário (BELL; WATERS, 

2014). Trinta e uma pessoas participaram da experiência piloto desse instrumento de 

investigação. Todos eram estudantes de Geografia, ou Pedagogia e alguns eram professores 

formados, visto que, idealmente, o questionário deve ser experimentado por um grupo similar 

ao que formará o universo amostral do estudo (BELL; WATERS, 2014). O questionário piloto 

do Google Forms foi distribuído, via redes sociais como o Facebook e Whatsapp. No final deste, 

foi indagado aos respondentes sobre sua objetividade e clareza, e foram solicitadas sugestões 

para melhoria do mesmo. As recomendações de melhorias que se demonstraram relevantes 

foram acatadas. Porém, somente após a aplicação com os reais participantes, notou-se que na 

questão fechada “dentre os desafios socioambientais listados abaixo, marque cinco relacionados 

diretamente à pecuária” os estudantes conseguiram marcar menos ou mais itens; mesmo assim 

foi possível analisar esses dados. Pensando que esta metodologia pode ser replicada por outros 

pesquisadores, considerou-se necessário expor essa limitação. 
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2.3 Análise de dados 

 

As respostas de cada questão foram compiladas em um único documento no formato 

.docx e analisadas individualmente. Dada as diferentes naturezas das perguntas (fechadas ou 

abertas) do questionário, a análise precisou ser diferenciada. Por exemplo, como já citado, na 

questão fechada 21 alguns respondentes selecionaram menos ou mais desafios dos cinco 

solicitados e neste caso, havia uma resposta esperada. Então, primeiramente, analisaram-se as 

respostas dos participantes que marcaram cinco itens, assim como requerido pelo enunciado, 

para posterior verificação das demais. Em relação às questões de natureza aberta, antes de tudo, 

realizou-se uma leitura flutuante dos dados coletados a procura de palavras ou termos 

emergentes recorrentes (BARDIN, 1977; BELL; WATERS, 2014). Em seguida, verificou-se 

em qual contexto estes estavam inseridos para posterior análise e inferência com base na 

literatura relevante (BARDIN, 1977; BELL; WATERS, 2014). A abordagem em relação a estes 

dados iniciou-se de maneira mais generalista e, na medida que a exploração foi progredindo, 

esta se tornou mais focada e passível de conclusões mais assertivas (PUNCH, 2014).  

 

3 RESULTADOS E DISCUSSÃO 

 

Antes de expor os resultados, vale lembrar a situação extraordinária em que esta 

pesquisa foi realizada. Todas as universidades participantes estavam se adaptando às atividades 

remotas devido à pandemia do COVID-19. Muitas reportaram dificuldades na realização das 

aulas, e em alguns casos, estas estavam suspensas. Ainda assim, os questionários foram 

enviados para os alunos a partir do 5º semestre. Faz-se necessário relembrar que esta decisão 

foi tomada devido ao fato de que quanto mais avançados os estudantes estivessem no curso, 

mais disciplinas eles teriam cursado. No entanto, existem alunos que, por possuírem outra 

graduação, cursam disciplinas em diversos semestres como o 5º ou 8º, mas estão matriculados 

no 3º. Este não foi um fator que desconsiderou as respostas de licenciandos em tais condições. 

Em algumas circunstâncias, na esperança de aumentar o retorno dos questionários, estes foram 

enviados mais de uma vez pelos colegiados a pedido da pesquisadora.  

Os licenciandos precisavam concordar com o Termo de Consentimento Livre e 

Esclarecido (TCLE) para participar da pesquisa. A plataforma Google Forms contabilizou um 

total de 134 respondentes. Porém, após leitura flutuante destas, notou-se que uma resposta 

estava duplicada e outra triplicada, após identificá-las e feitos os devidos ajustes, concluiu-se 
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que 131 estudantes participaram desta pesquisa. Sendo que 102 se declararam mulheres e 29 se 

declararam homens, 67 respondentes de universidades baianas e 64 de universidades paulistas, 

103 licenciandos de Pedagogia e 28 licenciandos de Geografia, e 37 destes assinalaram ter uma 

formação complementar, dentre elas: mestrado em ecologia; licenciatura em geociências e 

educação ambiental; técnica em meio ambiente etc. Imprescindível mencionar que após breve 

análise das respostas da última pergunta aberta do questionário “Dê um exemplo de como você 

abordaria esse tema em sala de aula.” optou-se por não discuti-la no marco desta dissertação, 

pois os dados gerados por ela não auxiliaram objetivamente a responder a pergunta de pesquisa.  

Os resultados abaixo serão apresentados conjuntamente com suas análises. Estes foram 

baseados em temas que emergiram recorrentemente nas respostas dos participantes, salvo em 

determinados momentos, quando o conteúdo citado pelos licenciandos era relevante para esta 

investigação.  

 

3.1 Questão 1 

 

Cite três ações cotidianas que você considera importante para contribuir com a mitigação 

(diminuição) das mudanças climáticas. 

 

 

A medida mitigadora mais apontada pelos participantes está relacionada à palavra 

consumo, que foi referida de diversas maneiras por 114 dos participantes. Sendo que 37 deles 

mencionaram à redução do consumo da carne e/ou produtos de origem animal. A pecuária é 

uma das atividades que mais contribui com as mudanças climáticas (FAO, 2018) e esta 

atividade está diretamente associada ao consumo de carnes que tem aumentado 

exponencialmente (FAO, 2018), por esta razão o IPCC recomenda a diminuição no consumo 

de produtos oriundos desta atividade econômica como uma medida mitigadora (ROGELJ et 

al.;2018). Sendo assim, essa menção foi assertiva. No entanto, devemos cogitar a possibilidade 

do fato de 28% dos respondentes terem citado o consumo de carne ter sido influenciada pelo 

título do questionário “A percepção de professores em formação sobre o impacto ambiental da 

pecuária.”.   

A redução no consumo de água foi aludida por 31 respondentes, sendo 92% do uso 

deste recurso natural no mundo destinado à agricultura, destes aproximadamente um terço são 

utilizados pela pecuária (GERBENS-LEENES; MEKONNEN; HOEKSTRA, 2013) que, por 

sua vez, está acelerando as mudanças climáticas (RAPHAELY; MARINOVA, 2014). Ações 

cotidianas mais óbvias para diminuir a emissão de carbono (THE PRICE OF FAST FASHION, 

2018) como a diminuição do consumismo ou consumo consciente, o consumo de produtores 
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locais, a redução do uso de energia elétrica e de plástico foram mencionadas um total de 46 

vezes. Um dos participantes mencionou “redução no consumo de Fast Fashion”, que são 

roupas confeccionadas e descartadas mais rapidamente, sendo responsáveis por cerca de 5% 

das emissões globais de gás carbônico (THE PRICE OF FAST FASHION, 2018). 

O tema transporte foi indicado 57 vezes pelos participantes como uma ação mitigatória 

das mudanças climáticas, todas associadas ao favorecimento do uso de meios de transporte 

coletivos ou menos poluentes, como a bike ou a caminhada. A palavra lixo, por sua vez, foi 

citada 44 vezes. No entanto, se contabilizarmos o descarte adequado de materiais ou coleta 

seletiva, por exemplo, foram 60 menções. Os licenciandos indicaram o descarte adequado 

destes como uma medida mitigadora, mas também apontaram a redução de sua quantidade e da 

queima destes como ações. O controle da poluição apareceu não somente associado aos meios 

de transporte, mas também na emissão de poluentes pelas fábricas, indústrias e queimadas 

totalizando 27 citações. A redução do desmatamento foi pontuada 21 vezes. Tendo em vista 

a quantidade de terra destinada à pecuária, a redução do desflorestamento é citada por 

especialistas como uma medida mitigatória (GERBER et al.; 2013; ROGELJ et al.; 2018).  

A promoção da conscientização foi referida apenas quatro vezes; no entanto, esta é 

imprescindível para a transformação da realidade (FREIRE, 2005). “Se, de um lado, a educação 

não é alavanca das transformações sociais, de outro, estas não se fazem sem ela.” (FREIRE, 

2000 p.42). Segundo Brugger (2009) as ações mitigatórias mais citadas como o lixo e poluição 

são temáticas comumente relacionadas à questão ambiental, no entanto, assim como pontuado 

pela autora, normalmente são abordadas por perspectivas naturais e técnicas, isto é, 

superficialmente. Ora, se a leitura da realidade é feita de maneira superficial, ou seja, 

acriticamente, as escolhas e as ações serão menos informadas correndo o risco involuntário de 

perpetuar o que se deseja transformar (ANDREOTTI, 2006).  

Menos de 10% dos participantes mencionaram alguma forma de dimensão política e/ou 

econômica como ações mitigatórias: “consciência coletiva quanto as políticas do estado”, 

“economia circular”, “cobrança do estado e das empresas”, “ir contra a lógica 

consumista”, “criar políticas de incentivo à empresas que diminuírem a poluição geradas 

por elas, ativismo político, sendo mais consciente em relação às marcas e 

produtos(...)investir em políticas que preservem o meio ambiente”, “controle ecosocial de 

empresas e governos”, “cobranças de atitudes efetivas dos poderes públicos e privados”, 

“não ser egoísta e bolsominion” e “diminuição das grandes empresas”. Evidências 

científicas vêm sendo apresentadas em relação às emissões antropogênicas de gases do efeito 
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estufa e as consequências vêm sido sentidas, apesar disto as mitigações das mudanças climáticas 

não estão se concretizando (KLEIN, 2014). Como pontuado de alguma maneira por esses 

licenciandos, esse fracasso em lidar com esse desafio está relacionado com o imperativo do 

crescimento econômico do sistema capitalista global (KLEIN, 2014). Imperativo este que 

colide com a biosfera (KLEIN, 2014).  

Um dos participantes pontuou assertivamente a importância de não apoiar governos 

como o do presidente Jair Bolsonaro como uma ação mitigatória. Cético em relação às 

mudanças climáticas, seu governo é apoiado por opositores à conservação ambiental e um 

ministro do Meio Ambiente que cortou gastos em 95% à Política Nacional sobre Mudança do 

Clima (RAFTOPOULOS; MORLEY, 2020).  Antes de ser eleito, explicitou a proteção 

ambiental e os direitos indígenas como obstáculos ao progresso econômico do país 

(RAFTOPOULOS; MORLEY, 2020). Apoiadores obstinados do agronegócio, governos 

ecocidas como estes são empecilhos à mitigação das mudanças climáticas (RAFTOPOULOS; 

MORLEY, 2020).  

Cabe aqui indicar, que num estudo similar realizado com professores em formação em 

Portugal e na Espanha quando questionados sobre medidas de mitigação relacionadas ao 

aquecimento global “a maioria dos licenciandos preferiu destacar medidas relacionadas com 

mobilidade e transporte, escolhas energéticas e comportamentos ecológicos, principalmente 

associados à política dos 3Rs” (ALMEIRA; FERNÁNDEZ; EMETERIO, 2016, p.949). No 

presente estudo, podemos afirmar que, em sua maioria, os estudantes brasileiros preferiram 

destacar as mesmas medidas. No geral, as ações citadas nesta questão foram de natureza mais 

técnica, pois as dimensões políticas, econômicas e sociais foram citadas timidamente. Esta 

realidade se perpetuará caso não nos aprofundemos em todas estas dimensões (ANDREOTTI, 

2006; BRUGGER, 2009; KLEIN, 2014). 

 

3.2 Questão 2  

O que você entende por pecuária? 

 

As definições de pecuária variam. A seguir estão três definições. Ressaltamos que esta 

pesquisa se alinha com a segunda e a terceira destas: 

 
“Substantivo feminino relativo à criação e ao tratamento do gado. Técnicas, 

atividades, práticas usadas no processo de criação de gado, especialmente falando dos 

bovinos (vaca, boi, touro etc).” (PECUÁRIA, 2021 s.p.).  

 

“É um conjunto de processos técnicos usados na domesticação de animais para 

obtenção de produtos com objetivos econômicos [...] Apesar do significado do nome 
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estar relacionado à cabeça de gado, em estatística a pecuária tem um sentido mais 

amplo, que inclui a criação animal desde abelhas a búfalos.” (IBGE, 2013 p.5). 

 

“Pecuária são animais terrestres domésticos criados em um ambiente agrícola para 

fornecer tração ou produzir mercadorias como carne, leite, ovos e peles.” (FAO, 2018 

p.1) 

 

Dos 131 participantes, 71 entendem que pecuária é a criação de animais com o objetivo 

de fornecer produtos para o consumo, sendo que 14 destes associaram a pecuária 

exclusivamente com a criação de gado. Outros 19 escreveram apenas “criação de gado” e 17 

“criação de animais”. Diante disso, percebe-se que 107 participantes, ou seja, a maioria 

relaciona essa atividade com a criação de gado e outros animais. Além disso, 3 deles, a 

correlacionaram com o desmatamento, uma vez que 70% deste no mundo sucede para cultivar 

monoculturas para ração animal (STOLL-STOLL-KLEEMANN; SCHMIDT, 2017). 

Um dos respondentes de um curso de Licenciatura de Geografia na Bahia apontou que 

a pecuária é uma atividade necessária para garantir a segurança alimentar “criação de bovinos, 

caprinos, suínos para prover a segurança alimentar da população.”.  Segundo a FAO (2018, p.3) 

“A segurança alimentar existe quando todas as pessoas, em todos os momentos, têm acesso 

físico e econômico a alimentos seguros e nutritivos suficientes para atender às suas 

necessidades dietéticas e preferências alimentares para garantir uma vida ativa e saudável.”. Os 

produtos de origem animal têm um papel importante na segurança alimentar (FAO, 2018). No 

entanto, apesar da sua produção ocupar parte significativa tanto da superfície terrestre quanto 

das áreas agricultáveis do planeta, a distribuição desses produtos é desigual, não garantindo tal 

segurança (FAO, 2018). Mais uma vez, o número de pessoas que sofre com a fome e/ou estão 

desnutridas está aumentando, principalmente nos países de baixa e média renda, justamente 

onde o consumo de carnes, leite e ovos tem aumentado (FAO, 2018). Essa contradição se 

explica pelo fato de cada vez mais pessoas, especialmente nos países de renda média ou 

superior, estarem consumindo além do que precisam (FAO, 2018).  

Ao invés de perguntar “O que é pecuária?” e sim “O que você entende por pecuária?” 

possibilitou-se aos alunos compartilharem seu entendimento e não somente sua definição. 

Apesar da grande maioria dos respondentes terem se atido objetivamente a sua definição, alguns 

temas não recorrentes que apareceram foram: “Grande extensão de terra que poderia ser 

produtiva destinada apenas para a criação de gado”, “Desastre atualmente, necessário que ela 

fosse de forma mais equilibrada e sustentável.”, “Deterioração do meio ambiente.”, “É uma 

ação que visa apenas o crescimento dos seus interesses particulares, sem pensar nas 
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consequências ambientais.”. Essas quatro respostas expressam de alguma maneira a visão 

negativa em relação a essa atividade econômica por parte destes licenciandos.  

Três participantes declararam não saber responder e um digitou “..”. Os 16 restantes 

escreveram “Animais”, “Usos de produtos de origem animal”, “Área da ciência que trata de 

questões do clima e animais”, “boi”, “algo relacionado a gado” etc. Tendo em vista estas 

respostas e o fato de que apenas cerca de 50% dos licenciandos indicaram que a pecuária é a 

criação de animais, não somente de gado, para o consumo humano, pode-se afirmar que esses 

professores em formação demonstram, ou a ausência ou um conhecimento limitado em relação 

a uma atividade econômica tão representativa em nosso país.  

 

3.3 Questão 3 

Descreva com suas palavras a relação entre o consumo de produtos de origem animal 

(carnes, ovos e laticínios) e a sustentabilidade ambiental. 

 

 

Houve uma diversidade de temas recorrentes nesta pergunta. Citou-se, por exemplo, que 

há uma relação direta entre o consumo de produtos de origem animal (carnes, ovos e laticínios) 

e a sustentabilidade ambiental. Também foi apontado que esta relação é negativa, sendo que 

um dos respondentes afirmou que esta não passaria de uma falácia: “É difícil imaginar a 

sustentabilidade ambiental nesse modelo de produção capitalista. Talvez a sustentabilidade seja 

usada mais como marketing ou estratégia para reprodução do modo de produção vigente.”. Na 

tentativa de ganhar participação em um mercado mais preocupado com o meio ambiente, 

empresas utilizam estratégias de marketing, como rótulos que oferecem produtos mais 

sustentáveis do que eles realmente são. Esta tática conhecida como greenwashing pode 

funcionar com consumidores menos informados (DAHL, 2010). Um participante escreveu “se 

esses produtos não tiverem origem legal, provavelmente afetará gravemente o meio ambiente.”.  

O tópico mais citados foi o desmatamento, mencionado por 54 dos respondentes. Este 

foi associado ao aumento do consumo ou o consumo excessivo dos produtos de origem animal 

e às grandes áreas de terras que esta atividade econômica demanda. No entanto, somente sete 

mencionaram a monocultura de grãos como soja e milho destinada à produção da ração destes 

animais que, por sua vez, também acarretam no desmatamento. Em torno de 40% das terras 

aráveis globais são ocupadas para cultivar esses cereais e correspondem apenas a 13% da dieta 

desses animais (FAO, 2018).   
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A água foi o segundo tema mais citado; 20 participantes apontaram o alto consumo de 

água da pecuária. Porém, somente três indicaram que esta atividade polui a água dos rios, 

oceanos e subterrâneas. O uso de medicamentos para prevenção de doenças e impulsionar o 

crescimento desses animais, assim como o uso de fertilizantes, polui os corpos d’água e também 

contribui para a formação de zonas mortas nos oceanos (STEINFIELD et al., 2006; COHEN, 

2009; BRUGGER, 2018). Dos sete licenciandos que declararam não saber relacionar essa 

atividade econômica à sustentabilidade ambiental, todos eram de cursos de Pedagogia e todos 

do estado da Bahia. Este fato contradiz a legislação, que prevê que desafios socioambientais, 

como este, devem ser abordados em todos os níveis da educação, inclusive na formação de 

professores (BRASIL, 1999; BRASIL, 2013). As mudanças climáticas e o aquecimento global 

foram aludidos por oito dos licenciandos, principalmente quando citando a emissão dos gases 

do efeito estufa (GEE) gerados pela indústria da carne, especialmente o metano. A pecuária, 

como citado anteriormente, é responsável por cerca de 14% das emissões antrópicas de GEE; 

destes, 44% equivalem ao metano, o gás mais emitido por este setor (GERBER et al., 2013). 

Isto está acelerando as mudanças climáticas (RAPHAELY; MARINOVA, 2014).  

Se por um lado, as grandes empresas, as indústrias, o capitalismo e o lucro vinculados 

à pecuária foram referidos por nove estudantes como entraves à sustentabilidade ambiental. Por 

outro, um respondente afirmou “consumir produtos de origem animal sem dúvida contribuirá 

para arrecadação de recursos financeiros para seus proprietários, além de ajudar e incentivar no 

cuidado e na preservação ambiental, levando em consideração a sustentabilidade que esse tipo 

de comercialização possibilita.”. Alternativas para a produção pecuária mais sustentável são 

uma possibilidade levantada em relatórios que abordam essa atividade econômica, mas ainda 

estão longe de ser uma realidade (ROGELJ et al., 2018: FAO, 2018). “Com o uso dos produtos 

de origem animal os humanos conseguem sobreviver melhor” foi declarado por outro 

licenciando. O consumo destes poderia contribuir para garantir a segurança alimentar, mas 

infelizmente, isso não está acontecendo (FAO, 2018). Pelo contrário, o aumento do número de 

doenças coronárias e diabetes tipo 2, por exemplo, estão associadas a ingestão excessiva destes 

produtos (BRASIL, 2014; TILMAN, CLARK, 2014). Ademais o número de pessoas que 

sofrem com fome e/ou desnutrição no mundo está aumentando novamente (FAO, 2018). Um 

dos participantes escreveu “A alimentação é algo social e com isso somos desde cedo 

acostumados, no Brasil, a termos uma ingestão enorme de carne diariamente.”. O ‘Guia 

Alimentar para a População Brasileira’ corrobora com essa afirmação, explicando que comer é 

parte da vida social (BRASIL, 2014). Neste guia também é sugerido o aumento da ingestão de 
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legumes e verduras como uma “excelente alternativa para reduzir o consumo excessivo de 

carnes vermelhas no Brasil.” (BRASIL, 2014 p.75). 

Além de todos os impactos socioambientais já elucidados, sete licenciandos 

mencionaram em suas respostas: “sofrimento dos animais”, “condições cruéis de tratar esses 

animais”, “ter infinitos casos de tortura animal”, “os animais, por sua vez, são violentados das 

mais diversas maneiras, sendo forçados a reproduzir e recebendo hormônios para ficarem 

maiores, mais pesados, mais caros, por exemplo.”, “que o sistema capitalista não se importa 

verdadeiramente com a dignidade dos animais em relação ao crescimento e abate dos mesmos”, 

“sofrimento dos animais”, “da crueldade igualmente crescente aos animais”. Esses não menos 

importantes impactos foram aludidos por cerca de 5% dos participantes. Pode-se afirmar que 

essa baixa porcentagem é fruto de uma educação especista, na qual, os animais humanos são 

superiores a outros animais não-humanos, justificando tamanha violência para atender as 

demandas de um mercado em exponencial ascensão (BRUGGER, 2019). Lembrando que essa 

violência extrapola o abatimento dos animais que serão ingeridos por nós, abrangendo os 30% 

de perda da biodiversidade resultante desta atividade econômica (WESTHOEK et al., 2011). 

Toda essa realidade de confinamento e crescente desflorestamento tem sido relacionada ao 

surgimento da maioria das mais recentes doenças humanas, como por exemplo a SARS-coV-2, 

responsável pelo COVID-19 (FAO, 2013; MALLAPATY, 2021). Dois participantes pontuaram 

“Tudo que envolve a pecuária, desde a criação ao abate de animais, gera problemas de 

sustentabilidade entre outros tão graves quanto, como potenciais pandemias (como a que 

estamos vivendo)”, “é notório que o aumento no consumo desses alimentos tem se tornado um 

problema para o meio ambiente e para nós seres humanos também, problema esse, que se não 

for resolvido pode e vai acarretar surgimentos de doenças, o aumento no aquecimento global 

entre outros riscos.”. 

Por fim, um respondente afirma que a relação entre o consumo de produtos de origem 

animal e a sustentabilidade ambiental “é delicada e ainda não se vê muita discussão sobre ela, 

podendo não estar ao conhecimento direto de toda a população.”. Desta maneira, um dos 

objetivos fundamentais da Política Nacional de Educação Ambiental, que é democratizar esse 

tipo de informação, não está sendo assegurado (BRASIL, 1999; BRASIL, 2012). Apesar disto 

alguns alunos tiveram acesso a esse tipo de conhecimento e responderam: 

 

“Eu entendo que hoje, no Brasil, a agropecuária é a indústria que mais prejudica e 

destrói o nosso meio ambiente. As queimadas no Amazonas, Pantanal, Chapada dos 

Veadeiros e tantas outras que nem aparecem na grande mídia, tem relação direta com 

o desmatamento feito pela agropecuária. O solo infértil pela monocultura, o 



 

59 
 

desmatamento para a criação de mais solo para esta ou para criar pasto para o gado, o 

transporte da ração e do gado, a poluição dos rios pelos matadouros e tantas mais 

coisas que marcam o Brasil hoje, são resultado direto dessa indústria. Todas as etapas 

da produção de produtos de origem animal impactam negativamente o nosso meio 

ambiente, desde a plantação dos grãos para a ração do gado (soja, milho, etc) até o 

consumo desta nas redes de restaurantes e mercados. Parar com o consumo desses 

produtos, ao meu ver, é indispensável na luta pela preservação do meio ambiente, não 

apenas no Brasil (país tão marcado por essa indústria), mas no mundo.” (Participante 

nº 106, de Pedagogia de São Paulo) 

 

“A agropecuária é o principal gasto de água aqui no Brasil, também é responsável por 

grande parte da liberação de carbono. Além disso, há disputas por terras, remoção de 

povos originários, quilombolas e outros movimentos que mantém uma relação 

saudável com o meio. Há financiamento para a mudança da legislação que beneficie 

os grandes produtores e prejudique a natureza. Tudo isso é o oposto de 

sustentabilidade, nosso planeta não sustenta esse uso desrespeitoso e excessivo.” 

(Participante nº 46, de Pedagogia de São Paulo) 

 

“De fato, a carne, e outros alimentos de origem animal compõe a base de nossa dieta. 

O debate é amplo e complexo, o aumento excepcional do crescimento populacional e 

da melhoria da qualidade de vida passam pela promoção de uma dieta rica e saudável. 

No entanto, a gestão produtiva atual, não visa a promoção da saúde e da soberania 

alimentar, segue apenas a lógica do lucro.” (Participante nº 67, de Geografia de São 

Paulo) 

 

Na pergunta 17 do questionário foi requerido para o participante especificar se teve 

acesso à alguma atividade extracurricular com a temática mudanças climáticas. Nas três 

respostas acima, por exemplo, os licenciandos especificaram que tiveram acesso a formações 

relacionadas ao veganismo/vegetarianismo e mudanças climáticas. No total, foram oito 

respostas que especificaram de forma um pouco mais aprofundada a relação entre o consumo 

de produtos de origem animal e a sustentabilidade. Dentre estas, cinco respondentes afirmaram 

ter participado de atividades extracurriculares relacionadas às mudanças climáticas que por sua 

vez tem relação direta com a pecuária. Todos eles estudam em universidades paulistas, seis em 

licenciaturas de Pedagogia e dois de Geografia.  

Podemos concluir que os participantes dos cursos de São Paulo demonstraram ter mais 

informações para responder a esta pergunta. Sendo necessário refletir também sobre o fato de 

que cinco destes oito respondentes tiveram acesso a cursos extracurriculares relacionados à esta 

temática, ou seja, este conhecimento pode ter sido construído a partir destas vivências e não 

necessariamente a partir de suas licenciaturas.  

 

3.4 Questão 4 

Dentre os desafios socioambientais listados abaixo, marque cinco relacionados 

diretamente à pecuária:  apagão (falta de energia elétrica), acúmulo de plástico nos 

oceanos, desmatamento da Amazônia e Cerrado, desperdício de alimentos, perda da 

biodiversidade, aquecimento global, enchentes, degradação do solo, emissão de gases do 

efeito estufa e poluição sonora.   
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De acordo com a FAO (2006 e 2018) a pecuária está contribuindo com: a degradação 

do solo, o desmatamento, a emissão de gases do efeito estufa, o aquecimento global e a 

perda da biodiversidade, além de outros impactos como a poluição e depleção da água. Desta 

maneira, esperava-se que estes fossem os 5 desafios selecionados; pois apagão, acúmulo de 

plástico nos oceanos, desperdício de alimentos, enchentes e poluição sonora não são apontados 

pelos textos referência nessa temática como impactos ambientais diretamente resultantes dessa 

atividade econômica.  

Apesar desta pergunta fechada solicitar dos respondentes para marcarem 5 dos 10 

desafios listados. Dentre os 131 participantes, 100 marcaram 5, dentre os quais 47 selecionaram 

os 5 desafios esperados. Destes 47, 30 eram licenciandos de Pedagogia e 17 de Geografia. 

Entretanto, levando em consideração a quantidade de estudantes participantes de cada curso, 

cabe ressaltar que a porcentagem equivalente de acerto respectiva foi de 29% e 60%. No curso 

de Geografia a variação da porcentagem de assertividade foi mais acentuada, 45% e 50% dos 

licenciandos das universidades da Bahia, destoando dos 76% da universidade de São Paulo. 

Dentre os 13 participantes desta instituição paulista, todos selecionaram 5 impactos, 10 deles 

optaram pelas alternativas almejadas, os 3 restantes por 4 delas. Já as porcentagens de 

assertividade entre as universidades de Pedagogia variaram entre 24% e 36%, não havendo 

diferença entre os estados. Dos 11 alunos que selecionaram 6 desafios, ao invés de 5, 8 deles 

marcaram as 5 alternativas que correspondiam ao solicitado pelo enunciado. Já dos 6 

respondentes que marcaram 4 alternativas, 3 deles selecionaram apenas desafios resultantes do 

impacto ambiental da pecuária. As demais respostas foram contabilizadas, mas não foram 

analisadas.  

Primeiramente, pode-se afirmar que houve ou uma falta de interpretação do enunciado 

ou simplesmente, os alunos não concordaram com a limitação dos desafios apresentados como 

alternativas. Dito isso, aproximadamente 36% dos participantes selecionaram assertivamente 

os cinco desafios esperados, demonstrando esse conhecimento específico em relação ao 

impacto ambiental da pecuária. Porém, proporcionalmente, os licenciandos em Geografia 

revelaram ter mais domínio neste tópico do que os de Pedagogia. Sendo que os estudantes que 

se destacaram nesta questão foram os do único curso de licenciatura em Geografia participante 

de São Paulo.  
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4 CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

O questionário online possibilitou levantar o cabedal de conhecimento sobre o impacto 

ambiental da pecuária dos professores em formação de Pedagogia e de Geografia de oito 

universidades estaduais da Bahia e de São Paulo. Desta maneira, neste capítulo foi discutido o 

entendimento destes alunos sobre este impacto, relacionando-o com a literatura relevante. No 

geral, temas como o consumo de água e energia, desmatamento, descarte de resíduos sólidos, 

transporte etc foram os mais recorrentes.  

 

“Esse processo de reificação – que também reduziu a questão ambiental às suas 

dimensões naturais e técnicas – engessa qualquer possibilidade de abordagens 

dinâmicas que incluam aspectos históricos, culturais, sociais, éticos ou estéticos. O 

“meio ambiente” se limita assim, a algo concreto: a natureza (ou os ecossistemas, 

tecnicamente falando) e tudo a que ela se refere, ou seja, seus ciclos, seus distúrbios 

e seus recursos.” (BRUGGER, 2019 p.362).   

 

 Pode-se afirmar que, as respostas às perguntas abertas foram mais técnicas, ou seja, a 

maior parte dos respondentes não mencionou dimensões políticas, históricas, sociais ou 

econômicas. Na questão 20, na qual era solicitado de maneira mais explícita que os estudantes 

compartilhassem seus conhecimentos sobre a temática da pesquisa, as respostas mais 

aprofundadas vieram dos alunos das universidades paulistas. Destes, 62,5% haviam participado 

de atividades extra-curriculares relacionadas às mudanças climáticas e 12,5% havia cursado 

outro curso superior. Estes dados abrem a possibilidade para inferir que a origem do 

entendimento mais aprofundado destes alunos pode ser externa às disciplinas ofertadas nos 

cursos de graduação em si.  

De acordo com Klein (2014) os temas recorrentes nesta pesquisa são as citações mais 

óbvias de grande parte da população quando questionada sobre ações de mitigação das 

mudanças climáticas. Similarmente, a minoria dos professores em formação em Portugal e 

Espanha associaram a produção pecuária e escolhas alimentícias como medidas mitigatórias 

(ALMEIRA; FERNÁNDEZ; EMETERIO, 2016). Tendo em vista essas afirmações e dada a 

natureza mais técnica da maioria das respostas dos participantes desta pesquisa, outra indagação 

levantada foi o fato da alta porcentagem de menções à redução do consumo de carne e de 

produtos de origem animal como uma ação mitigatória das mudanças climáticas. Esta ação, por 

exemplo, foi aludida por mais de um quarto dos participantes, contudo, pondera-se sobre a 

influência do título do questionário nessa alta porcentagem. Outra dedução viabilizada por esta 

pesquisa se deu na pergunta fechada sobre os desafios socioambientais relacionados 

diretamente à pecuária; vimos que os alunos das licenciaturas em Geografia foram mais 
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assertivos em comparação aos participantes de Pedagogia, especialmente os da universidade 

paulista.  

Por fim, pelas respostas coletadas no questionário online, é notória a necessidade de 

uma abordagem aprofundada e problematizadora em relação ao impacto ambiental da pecuária 

nestas licenciaturas. A legislação prevê a democratização do acesso a conhecimentos 

relacionados a desafios socioambientais como este (BRASIL, 1999; BRASIL, 2012). Sem a 

conscientização crítica sobre esta temática essa realidade não mudará (FREIRE, 2005; 

BRUGGER, 2009) tão pouco acontecerá a mitigação de “uma das principais preocupações 

ambientais do planeta: as mudanças climáticas.” (BRASIL, 2012).  
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CONCLUSÃO (CAPÍTULOS I e II) 

 

 

 No primeiro capítulo foi constatado um silêncio nos documentos normativos da 

Educação Básica brasileira relacionado ao impacto ambiental da pecuária. Este silêncio também 

prevaleceu nos documentos institucionais associados à formação inicial de pedagogos e 

professores de Geografia nos estados da Bahia e São Paulo. Também foi pontuada a prevalência 

da relação dicotômica homem/sociedade x meio ambiente/natureza nestes mesmos 

documentos, relação essa que se refletiu nas escassas menções políticas, históricas, sociais, 

culturais etc quando referindo às questões ambientais. Questões estas que estiveram mais 

presentes nos projetos políticos pedagógicos (PPP) dos cursos participantes de Geografia do 

que nos de Pedagogia. No entanto, foram os alunos do curso paulista de Geografia, cuja as 

ementas mencionam (ver Tabela 1) “entender a complexidade da problemática ambiental 

brasileira à luz de outras questões correlatas (...) política ambiental, geografias feministas, 

pensamento decolonial (...)” que se destacaram na questão fechada a qual abordava cinco 

impactos decorrentes da pecuária. Além disso, cinco destes treze alunos participantes 

apontaram outras dimensões, além das naturais quando solicitados para relacionar 

sustentabilidade ambiental com está atividade econômica.  

 De maneira geral, o silêncio nos documentos analisados se refletiu no entendimento dos 

participantes sobre essa temática. Tendo em vista a relevância e urgência desta questão, os 

dados provenientes desta pesquisa são preocupantes. Pode-se inferir que este fato é uma 

reverberação de interesses do mercado que visam manter o status quo desta indústria tão 

onipresente no mundo e, especialmente no Brasil (GIROUX, 2004; BRUGGER; MARINOVA; 

RAPHAELY, 2016). Infelizmente, neste cenário a educação se adapta para atender a essas 

demandas mercadológicas, falhando em conscientizar criticamente seus alunos e 

consequentemente, em transformar a realidade (FREIRE, 2005; KRZESNI, 2015). Por fim, esta 

pesquisa demonstrou que o impacto ambiental da pecuária precisa ser abordado criticamente na 

formação inicial de professores, incluindo assim suas dimensões histórica, política, econômica, 

ética, social etc.  

Precisamos dizer não ao fatalismo neoliberal que assistimos neste final de século, 

informado pela ética do mercado, uma ética em que uma minoria lucra mais contra a 

vida da maioria.  Em outras palavras, quem não consegue competir, morre.  É uma 

ética perversa que, na verdade, carece de ética.  Insisto em dizer que continuo a ser 

humano ... continuaria a ser o último educador do mundo a dizer não: não 

aceito...  história como determinismo.  Eu abraço a história como possibilidade [onde] 

podemos desmistificar o mal nesse fatalismo perverso que caracteriza o discurso 

neoliberal. (FREIRE, 2005, p.26) 
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APÊNDICE 
 

Questionário  
O impacto ambiental da pecuária 

 
Caro(a) participante, esse questionário subsidiará a pesquisa sobre a percepção de professores em formação sobre o impacto ambiental 
da pecuária que está sendo realizada por Carolina Menna Gonçalves, mestranda do Programa de Desenvolvimento Regional e Meio 
Ambiente (PRODEMA) da Universidade Estadual de Santa Cruz (UESC), sob orientação da Profa. Dra. Romari Alejandra Martinez 
Montano. Por gentileza, responda ao questionário exclusivamente baseado no seu conhecimento. Agradecemos a sua colaboração. Muito 
Obrigada! 
 
 

 

Você é: (marque a opção com a qual se sinta mais confortável). 

(      ) feminino               (      ) masculino              (      ) prefiro não dizer 

 
Faixa etária 

(    )18-25   (    )26-30   (    )31-35  (    )36-40   (    )+40 

 
Estado  

(     ) Bahia                      (       ) São Paulo 

  
Em qual universidade está cursando sua licenciatura? 

(      ) Universidade Estadual Santa Cruz (UESC)                              

(      ) Universidade do Estado da Bahia (UNEB)                           

(      ) Universidade de São Paulo (USP)                            

(      ) Universidade Estadual Paulista (UNESP)                              

(      ) Universidade Estadual do Sudoeste da Bahia (UESB)                              

(      ) Universidade Estadual de Campinas (UNICAMP)                          

(      ) Universidade Estadual de Feira de Santana (UEFS)                           

  
Por favor, se necessário, especifique qual o campus da sua universidade. 

  

  
Licenciatura 

(      ) Geografia               (      ) Pedagogia               

 
Qual o semestre você está cursando? 

  

 
Possui outra graduação ou formação complementar? 

(    ) Sim      (    )Não  

  
Caso tenha respondido “sim” na pergunta acima, especifique. 
______________________________________________________________________________ 
  
Você atua na Educação Básica? – Marque todas as alternativas relevantes.  

(    ) Programa de Iniciação a docência 

(    ) Residência Pedagógica 

(    ) Estágio curricular 

(    ) Estágio extracurricular 

(    ) Emprego formal. 

(     ) Nunca trabalhei ou estagiei em escola. 

(      ) Atuei mas não atuo mais. 

(    ) Outros.  
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Se na pergunta acima você marcou que atua na Educação Básica por meio de um emprego formal, por favor 
especifique qual o segmento. Se você marcou “outros”, por favor especifique o porquê. 
______________________________________________________________________________ 
______________________________________________________________________________ 
______________________________________________________________________________ 
 
 
Qual foi o aprendizado mais relevante do seu estágio curricular?  
______________________________________________________________________________ 
______________________________________________________________________________ 
______________________________________________________________________________ 
______________________________________________________________________________ 
______________________________________________________________________________ 
  
Existe uma disciplina que aborde mudanças climáticas no seu curso?  

(     )Não    (     ) Não Lembro   (    ) Sim  

  
Caso tenha marcado “sim” na pergunta acima, especifique a disciplina. 
______________________________________________________________________________ 
 
Você participa ou participou de atividades extracurriculares com a temática mudanças climáticas?  

(     )Não    (     ) Não Lembro   (    ) Sim 

  
Caso tenha marcado “sim” na pergunta acima, especifique a atividade. 
______________________________________________________________________________ 
 
Cite três ações cotidianas que você adota para contribuir com a mitigação das mudanças climáticas. 
______________________________________________________________________________ 
______________________________________________________________________________ 
______________________________________________________________________________ 
  
O que você entende por pecuária?  
______________________________________________________________________________ 
______________________________________________________________________________ 
______________________________________________________________________________ 
 
Descreva com suas palavras a relação entre o consumo de produtos de origem animal (carne, ovos e laticínios) e 
a sustentabilidade ambiental.  
______________________________________________________________________________ 
______________________________________________________________________________ 
______________________________________________________________________________ 
  
Dentre os desafios socioambientais listados abaixo, marque cinco relacionados diretamente à pecuária.  

(    ) Apagão (    ) Acúmulo de plástico nos oceanos 

(    ) Desmatamento da Amazônia e Cerrado (    ) Desperdício de alimentos 

(    ) Perda da biodiversidade (    ) Aquecimento Global 

(    ) Enchentes  (    ) Degradação do Solo 

(    ) Emissão de gases do efeito estufa (    ) Poluição Sonora 

  
Dê um exemplo de como você abordaria esse tema em sala de aula?  
______________________________________________________________________________ 
______________________________________________________________________________ 
______________________________________________________________________________ 
 
Muito obrigada por participar! Se desejar, deixe aqui seu comentário ou observação. 
______________________________________________________________________________ 
______________________________________________________________________________ 
______________________________________________________________________________ 
 

 


